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EDITAL DE PREGÁO ELETRôNICO N" OO1/2023 SRP/SEDUC

PREAMBULO

O município de Crateus - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados

pela Portaria 083.01.01/2023 de 01 de janeiro de 2023, toma público, para o coúecimento dos

interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n'00112O23

SRP/SEDUC, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelad4 nos termos
.do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de2019, da Lei no 10.520, de 17 dejulho de 2002, da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar 147 , de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 2l de juúo de 1993, Decreto Federal n'7.892. de 23 de iaÍreiro de 2013 alterado pelo

Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do

Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste

Edital.

CADASTRAMENTO DÀS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÁO
REFERENTE A HABILITAÇÃo e paRrrn DO DIA 19t0rt2023 ATE 3l/01/2023 AS

OTH3OMIN (HORÁRIO DE BRÂSÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 3rt}tl2}23 AS 08H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
INÍCIO DA SESSÀO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS O9HOOMIN DO DIA 3IIOII2O23.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Honí.rio de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o pÍesente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos

os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B-ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
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Objeto:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALTINOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JLTNTO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO PORLOTE

Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Educação.

Modalidade de

Licitação:
TneõÃo sr-srnôNrco.
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Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÃO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MLTNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características
descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a paíicipação em quantos lotes forem de seu interesse.
l l.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
2.2. Com base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aÍ. l5 da Lei n'8.666, de 21 dejunho
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orÇamentária, que somente será exigida para a formalização do contrqto ou outro instrumento
habif'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentiirio.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão padcipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e nornas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresÍs que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horríLrio fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acomparúado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido p
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ.
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inserção de catiílogos do fabricante. "A empresa participante do ceÍame não
identificada". Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, art. 30 § 5'.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficaní a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deveni quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art.44e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial. as seguintes atribuições:
a) acompanhar os tÍabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preçosl
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
pÍeço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peÍinência dos recuÍsos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades pÍevistas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇOES E
LEILÓES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribúndo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará poÍ meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifesüar,
por meio de seu operador designado, em cÍrmpo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
seúa privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil. $-.
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4.6. É de exclusiva responsabilidade do usruírio o sigilo da seú4 bem como seu uso em
tÍansação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu ÍepÍesentante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica paÍa
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
Íepresentante;
4.10. O licitante responsabi liza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indeüdo das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1L Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites pÍevistos da Lei Complementar no 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3o, §3" da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser reallzada na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública" ou com qualquer de seus
órgãos descentral izados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
ilI. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio; s-
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contrataçôes para fomecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte. às quais, em sua
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maioria, apresentÍrm o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuí
competitividade do ceÍame, visto que, em regra, a formação de consórcios e admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questôes de a.lta complexidade ou de Íelevante lulto, em que
empresí§, isoladamente, não teriam condições de suprir os reqúsitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condiçôes necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de conüatante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Adminishação a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas

em consórcio, para o caso concÍeto, é o que melhor atende o interesse público. por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, paÍa o caso concreto em analise, visia exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionaÍ a formação de conluios/carteis para manipular os pÍeços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contÍatante ou Íesponúvel p€la licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto biásico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja diÍigente, geÍente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretoÍes pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍigo 9o,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 4612014-T CU-Plenário).
4.l4.Para averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" acima, as licitantes apresentaÍão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empÍesa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de paÍicipar em licitações ou de celebÍaÍ contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregâo, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não podeú participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empÍesa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
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4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Munici
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Po
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoq dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ors.br

s. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÀO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, pÍoposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horif io estabelecidos para o fim do Íecebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
oconerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As MicroempresÍrs e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § l'da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abeÍura da sessão pública, os licitantes podeÍão retiÍar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e pzua acesso público após o
encerraÍnento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOST
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1 . I Valor uniLirio e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciríLrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.
6.5. O prazo de v e da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
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7. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLÂSSIFICAÇÃO »,rS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abemra da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico,
na data, horiiLrio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as pÍopostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou não apresentem as especiÍicações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompaúamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostrs classificadas, sendo que somente estírs
participado da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa tÍoca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote-

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hofiírio fixado para abertura
da sessão e as regras estahlecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediarios quanto em relação à proposta que cobriÍ a melhor oferta deverá ser de
R$ 500,00 (quiúentos reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse peíodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiirios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados. em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitaate.fu
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7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da eÍapa competitiva do Pre
sistema eletrônico podení permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superi

horas da co
divulgação.

municação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

t'
:)
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a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor prcço por lote, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresís e empresas de pequeno porte que se
encontraÍem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior teÍá o diÍeito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no
prazo de 5 (cinco) minutos contÍolados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a micÍoempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no ptvo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizaÀo sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critéúo de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferência, conforme Íegulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos criterios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7 .27. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no aÍ. 3', § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência. sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1 . no pais;
7 .28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam à regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
pÍofrostas empatadâs.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta" vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30. I . A n ação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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7 ,30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no przvo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, aco
se for o cÍlso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicianá a fase de aceitação e jul
pÍoposta.

8. DA ÂCEITABILIDADE DA PROPOSTA \TNCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado paÍa contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do aí. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto n.'10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
miiximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentaÍ pÍeço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexeqúvel a proposta que apresente preços global ou unitiirios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar .rs provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicaparaarealização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatÍo horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
conteúam Írs características do material ofertado, tais como marca, modelo. tipo. fabricante e
procedência, além de outras informações peÍinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta'
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por me etrônico,
o documento comprobatório da caÍacterização do produto manufaturado nacional.
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8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não aten
regularnentos técnicos pertinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá
da aplicação da margem de preferência" sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informand o no "chat" a nova data
e honá.rio pam a srÉ continuidade.
8.1 1 . O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 1 .1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à subsequente,
podení negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1 .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encenada a análise quanto à aceitação da propost4 o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DÂ HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
propostâ classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

.tcu.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoriúrio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
majoriuí.rio.
9'1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.1. o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haveú nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúáJos, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) àoras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documen habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
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9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matÀz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍnz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrali
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSTSTTRÃO EM:
9.6. l. HABTLTTAÇÃO JUÚDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucwsal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registÍo público de empresa meÍcantil da
Junta comercial, em se tratando de sociedades empresiirias e, no caso de sociedades por ações,
acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo. no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde opeÍa com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no caÍório
onde tem sede a matriz.
9.6.1 .5. DECRETO DE AUToRTzAÇ^o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDI!'IDUAL
(ccMEI)' tipo empresarial que se equipara ao empresário individual. conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual. por
meio do sítio www .gov.br
oBS: os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.ó.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos TributriLrios Federais e à Dívida Ativa

FL I{]
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da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1 .751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prcva de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F
atraves de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Ne
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

9.6.3. QUALIFICAÇAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e comPatível em

caracteristicas com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovaÍ
que a licitante estií fomecendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

àrs informações sujeitâs à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Poderrl facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAI{CEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentâdos na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiirio - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Liwo DiáLrio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vislas aos compromissos que teÉ de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados trá mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1, Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Conuibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contabeis (DRE)
do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou aute icados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande
circulação editado na localidade em que estií a sede da comparhia; $_

uniceÍ
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresí,ria, deverá sujeitar-se
normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Dirírio - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da let' consÍante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Diririo devidamente formalizado e
registrado.
9.6.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED podení
apresentáJo na 'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na formt da let' constante no item 9.6.4.4. englob4 no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escriruração conuíbil digiul (Para efeito o que determina o ArÍ. 2. do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OB§_i_A autenticação de liwos conüíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Dirírio constânte do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deveni estaÍ de acordo com as Instruções Normativas (RFB no
1420/2013 e RFB no 1 594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a seÍ apresentado no prazo
que determina o art. 5' das Instruções Normativas da RfB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apÍesentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de crllculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso )(XIV da Instrução Normativa n 06/2013-
MPoG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez C e (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo C lante + Realiável a Lonso Prazo

MUNICIPIO
VERDE

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Circulante
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de l0%o (dez por cento) do Valor Estimado da contratâção.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da pÍopost4 mediante
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo não superior a 30 (rinta) dias da data marcada para a abertura do ceíame.
9,6.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liqúdar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponÍveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cuÍo prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio nas
contas da companhia). sendo certo que. quanlo maior o resultado. melhor. em tese. seria a
condição da empresa. Mas há exceçôes.
>> Jusúiíica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-finaaceira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAII.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDÀo NEGATIVA DE FALÊNCIA oU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4 em data não su
(trinta) dias.;
9.6.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aÍl. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei
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Complementar no 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovaÍ tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCTAS PARA HABTLTTAÇÃO:
9.6.5. 1 Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/1011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso X)OillI, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

paÍir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os panâÍnetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sur proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (aÍÍ.32, §2',
da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles
documentos que, pela própria naturezâ, compÍovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz;
9.6.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTTCTPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6. I . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI. ME e EPP, deverão
apresentaÍ toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § I 

o, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativÍls
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no przvo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contratação. ou revogar a licitação.

rO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: $_,

Ft Nl
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em urna via, sem
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubric
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta hnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à ContÍatada. se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marc4 modelo, tipo,
fabricante e procedênci4 vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n'8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entÍe os preços unitrí,rios e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos terÍnos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.
10.6. As propostas que contenhaÍn a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempÍesa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.
I 1.2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recwso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
11.2.3. Umavez admitido o recurso, o recorrente tení, a partir de então, o prazo de três dias para
apÍesentar as Íazões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apÍesentarem contranazões também pelo sistema eletónico, em outros três dias,
que começarâo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
I 1.4. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

1I.5. DA FORMALIZA
RECURSAIS): ú_

ÇAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
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11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em
datilogÉfica ou impÍessora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os
requisitos: \
a) O endeÍeçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - CE; \
b) A identifrcação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompaúado d

lt4

o

()-

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada" assinada dentro do pÍazo
editalicio;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com stus especificações.
11.6. Os recuÍsos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
I 1 .7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,

encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍ. 13, IV do
Decreto Federal n'. 10.02412019).
1 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I l.l I . O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido pÍazo paÍa recursos sobÍe assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por repÍesentante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
repÍesentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I 1.14. A decisão em grau de recurso será definitiva" e dela dar-se-á coúecimento as licitântes,
no endereço eleÍrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos

Municípios do Estado do Cear:! bem como no flanelógrafo do município. e ainda no campo
próprio do sistema pÍomotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando

informado pelo recorrente na peça recursal.

T2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 . A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l .1 . Nas hipóteses de provimento de recuÍso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classifrcado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1" da LC n'12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances. S_
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão seÍ convocados para acompanhar a

13. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
13.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para a análise ca
dos pÍodutos a seÍem adquiridos, píra que sejam previamente submetidos ao controle de
qualidade, observando-se a legislação pertinente, será concedido o prÍzo de até 02 (dois) dias
uteis, a contar de a data da solicitação para o licitante apresentar 01 (UMA) amosúa de cada
produto solicitado.
13.1.1. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances deverão
apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente etiquetados
com a identificação da licitante, do item e do número deste pregão, devidamente condicionadas
em embalagem de acordo com as especificações do termo de referência. Necessitando estar
acompanhado da respectiva ficha técnica com informações sobre a composição nutricional do
produto assinado por profissional habilitado, j untamente com os laudos Microbiológico e Físico-

Químico, com data não inferior ao ano de 2022. conforme regulamentos de inspeção industrial e
sanitríria dos produtos, em nome do licitante participante ou fabricante do produto.
13.2. As amostras serão avaliadas pelos nutricionistas designados pelo município e

representantes do Conselho de Alimentação Escolar, a análise será de acordo com que adiante

segue;
a) Organolepticas (sensorial): por degustação, sendo verificadas as camcterísticas de cor sabor,
odor, textura e rendimento, de acordo com os critérios definidos pela ABNT- Associação
Brasileira de Normas Técnicas.
b) Rotulagem: verificação e avaliação da rotulagem nutricional obrigatória de alimentos e

bebidas embalados, de acordo com a legislação vigente no que couber. As amostras com prazo

de validade vencido serão automaticamente reprovadas;
c) Embalagem: análise da gramatura e material utilizados para embalagem de alimentos e bebidas
em observância à legislação vigente, no que couber e a especificação do item cotado conforme
termo de referência.
13.2.1. Da análise das amostras, será emitido termo de avaliação com o resultado da análise por
Profi ssional Nutricionista do Município.
13.3. Os prazos para recebimento das amostras seguirão os seguintes critérios:
13.3.1. O recebimento das amostras será no prazo de até 02 (dois) dias úteis a contar a contar de
a data da convocação;
13.3.2. As amostras serão analisadas no pfttzo de aÍé 02 (dois) dias úteis, contados após o prazo
de recebimento delas.
13.3.3. O resultado das análises das amostras será dirulgado após o recebimento das avaliações
do(a) Profissional Nutricionista e dos representantes do Conselho de Alimentação Escolar.
13.4. As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal da Educação, no
seguinte endereço: Rua Manoel Agostinho, 544, Bairro São Vicente, Crateús - CE.
13.4.1. No momento da entrega das amostras no local correspondente, a licitante deverá
apÍesentar um recibo com a descrição dos produtos e marcas em duas vias que será protocolada
pe bimento, sendo uma da licitante e outra do recebedor,
co as amostras;
13 das pela administração não serão devolvidas, pois serão tra

FL If

reaberta.
12.2.1. A conyocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mai[, ou,
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
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protótipos para fins de avaliação.
13.4.3. Os exemplares colocados à disposição da administração serão tratados como protó
podendo ter seus lacres violados e seu conteúdo manuseado pelos responsáveis pela aniiiise,
gerando direito a ressarcimento.
13.4.4. Não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das amostras já apresentada
para fins de adequáJas as especificações constantes deste termo de referência.
13.4.5. Os itens para os quais serão exigidas as aÍnostras e suas quantidades, os quais deverão ser
fomecidos gratuitamente pelos licitantes.
13.5. A desclassificação das amostras apresentadas pelas licitantes declaradas vencedoras seguirá
os seguintes critérios:
13.5.1 Produtos que não atendam as especificações contidas no termo de referência;
13.5.2. Produtos sem Registro no Ministério da Agricultura ou Orgào competente;
13.5.3. Apresentação de amostras com a marca divergente da proposta inicial;
13.5.4. Apresentação de amostras com data de validade vencida;
13.5.5. Amostras com embalagem danificada;
13.5.6. O não cumprimento da entrega das amostras dentro do prazo estabelecido;
13.5.7. Amostras sem etiqueta de identificação da licitante, contendo: Identificação, número do
pregão e do item cotado, e ser posta em local que não comprometa as informações nutricionais;
13.5.8. Não sendo aprovado na análise dos produtos por Nutricionista do Município;
13.5.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, ou havendo entrega
de amostra fora das especificações previstas neste Termo de Referência.
13.5.10. A não apresentação, conforme o caso, das devidas fichas técnicas, laudo fisico-quimico
e laudo microbiológico do ano 2022.
13.6. Na hipótese de os laudos ou comprovante de ceÍificação de qualidade dos produtos estarem
em desconformidade com a amostÍa apresentada, os responsáveis pela análise das amostras
deverão comunicar ao pregoeiro para que o mesmo proceda com diligênciajunto a licitante para
que a mesma possa apresentar o documento correto conforme prazo estipulado pelo pregoeiro.
13.7. Na hipótese de as amostras apresentadas pelo licitante primeiro classificado não
preencherem os requisitos, será examinada a amostra da segunda classificada e assim
sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo e condições.
13.8. Os licitantes interessados poderão, devidamente identificados, acompanhar as avaliações
das amostras. PaÍa tanto, basta estar presente na data estipulada.
13.9. Após a convocação do último classiÍicado e este sendo desclassificada, a administraçâo
declaraní o fracasso do lote ou do presente certame.
13.10. Só será adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.

14. DA ADruDICAÇÃO E IIOMOLOGAÇÃO
14. 1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apÍesentados.
14.2. Após a fase recuÍsal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

ls. DA FORMÂLIZAç^O DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS L
15.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,

IL
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representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (

observará os termos da Lei n.' 8.666193, da Lei n." 10.520102. deste edital e demais
pertinentes.
15.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser cele
15.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer as disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
15.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este

Edital.
15.2.I - O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
peíodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús.
15.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
15.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prÍzo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o inteÍesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação.
15.2.4- Os contÍatos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
15.2.4.1- A Nota de Empeúo será encaminhada ao l" classificado pam cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
15.2.4.2- A contÍatação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
15.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
15.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n .' 8.666193.
15.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatua e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.
15.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específ,rcas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condições.
15.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiiírio do registro, quando o Município optâr pela contÍatação do objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
15.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão dilulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação d feitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.

U
E

'ICtPtORDE



PRETEITURA DE

f§#=F
ã4F

Frr!ndo Irl6 PoÍ Yoca

15.9- O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, os pÍeços dos produtos, avali
mercado constantemente e poderá reveÍ os preços registrados a qualquer tempo, em de
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens regis
15.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequriJo ca
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiveÍ acima do preço de
mercado.
15.11- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o

fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, cÍrso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tomaÍ-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
15.12- Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constrnte da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fi nanceira.
15.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
15.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas

mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

16. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
ló.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Educação a ser designada quando da assinatuÍa da ata de registro de preços,

competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos:
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão

da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f1 coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis

alterações ocorridas.

17. DA FORIUALTZAç^O DO CONTRÂTO
17.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo conúato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretrírio (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos
da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520102, do edital e demais normas pertinentes.
I 7.1 . l. Integra o presente instrumento a minuta do contÍato a ser celebrada.

17.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

-
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17.2. Homologada a licitação pela autoúdade competente. o munícipio de Crateús con

17 .2.1 . O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da co
para subscrever o ContÍato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcuÍso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo Município de Crateús-CE.
17.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prírzo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
17.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no pr.vo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas PropostÍ§, paÍa negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

17.3. Incumbiní à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatuÍa. 0 mesmo procedimento se adotará com

relação aos possíveis termos aditivos.
17.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da

Lei n.'8.666/93.
17.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administração públic4 respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.666193 e alterações

posteriores, aÍé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor mriximo consignado no Contrato.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.l. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estÍio previstos no Termo

de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA
20.1 . As obrigações da Contrataate e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referênciq anexo a este

Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame, não mantiver a pro

falhar ou fraudar na execução do Contrato, compoÍar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de aÍé 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

FazeIdo Iais Por Você

licitrnte vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para

contratação entre as paÍes, pelo prazo previsto.
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autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
22.2. A Contratada ficarâ ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução
ou paÍcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de ex
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
defesa:

pr(ü

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93. poderá ser apli
nos segulntes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tÍanstornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 100á do mesmo valor;
b) de 2%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a Íecus4 caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conúatar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdministÍação pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
22.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegwado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos prÍrzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 22.2 stpra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
22.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada f,rzer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
22.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do ítem 22.2 supra, poderão ser aplicadas à
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
vim.rde de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fisca.l no

lt4

í

recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.2 supra poderão ser aplic
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juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
respectivo pÍocesso, no pÍÍtzo de 5 (cinco) dias úteis.
22.7 . Alicitante adjudicataria que se Íecusar> injustificadamente, em firmar o Contrato
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe será encaminhada, estará suj
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penali
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
22.8. As sanções previstas no item 22.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 AÍé 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.
23.3. Cabení o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paÍa a realizaçáo do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.
23.7. Ãs impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os privos previstos no
certame.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divr:lgadas pelo sistema e vincularão os

paÍicipantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
24.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
honírio de Brasilia - DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica" mediante
despacho fi:ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologagão do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entÍe os interessados, desde que não comprometam o sse da Administração, o
princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.
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24.7. Os licitantes assulnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pràzos em dias de expediente
na AdministÉção.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.1 L O Edital estrí disponibitizado, na íntegr4 no endereço eletrônico wwt'.bll.org.br, nos dias

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

2s. DO FORO
25. I - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará" para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CÍateús - E, 17 de janeiro de 2023.

o Gomes Oliveira
do Município de
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ANEXO I A AUTORIZAçÃO - TERMO DE REFERÊNCh DO OBJ

1 - OBJETO:
I.1 - SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIÇÓES DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E

CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE.

2- UNIDAOE ADiIINISTRATIVA
2.1 . Secretaria Municipal da Educação;

3 - MODALIDADE DA LICITAçÃO
3.1. Pregão Eletrônico via Registro de Preços.

5. DO JULGAMENTO DA LICITAçAO
5.1. MENOR PREÇO POR LOTE

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1 . A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666/93 -
Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002,

Lei compleméntar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complemenlat 147 de

7 de Agosto de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de 20'19'

Decreto-Federal no 7.892, de 23 de laneiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9'488,

de 30 de agosto de 2018.

6 - JUSTIFICATIVA
6.1. DA AOU|SIÇÃO
6.1.1. Considerando que a alimentação escolar é uma das grandes incentivadoras

de participação dos alunos nas escolas por ser, em muitos casos' a única

alimentação balanceada ingerida durante o dia, principalmente de áreas periféricas

e famíliai de baixo poder aquisitivo. Cuia falta de alimentaçáo na escola pode

provocar evasão e outras consequências imensuráveis que a falta dessa merenda.

Considerando que a alimentação balanceada desde a inÍância favorece os

niveis ideais de saúde, crescimento e desenvolvimento intelectual. uma alimentação

adequada atua diretamente na melhoria do nível educacional, reduzindo os

transtornos de aprendizado causados por deÍiciências nutricionais como anemia e
desnutrição e evita ainda o aparecimento de obesidade, distúrbios alimentares cáries

dentárias e a falta da mesma pode provocar a evasáo e outras consequências.

As alimentações nas escolas contribuem para o crescimento e

desenvolvimento saudãvel dos alunos matriculados nas unidades de ensino do

município de Crateús - CE, garantindo melhoria do rendimento escolar' segurança

alimeniar e nutricional, bem como condições de saúde àqueles que necessitam de

atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando
as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

Segundo o Conselho Federal de Nutricionistas a implantação da merenda
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nas escolas tem como objetivo atender às necessidades nutricionais do educando
durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para seu crescimento,
desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, bem como promover a

formação de hábitos alimentares saudáveis.

Por meio do Programa de Alimentaçâo Escolar, a Secretaria Municipal da
Educação de Crateús - CE, atende atualmente a aproximadamente '10.984 alunos,
distribuídos em 54 escolas, dentro dos programas: PNAE CRECHE, PNAE PRÉ
ESCOLA, PNAE INDÍGENA, PNAE, EJA, PNAE FUNDAMENTAL, PNAE AEE.

O PNAE é gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE), foi ampliado e melhorado com a Lei no 1 1 .947de 16 de junho de
2009, que inclui a alimentaçáo como um direito do aluno e um dever do Estado.
Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, no artigo 54 é dever do Estado
assegurar à criança e ao adolescente total gratuidade a vários serviços escolares
entre eles a alimentaçáo.

A relação ora apresentada foi elaborada pelos nutricionistas da
secretaria municipal da Educaçáo, que elaboraram um cardápio com o objetivo de
proporcionar refeiçÕes nutritivas e dentro das necessidades dos alunos atendidos
pelo município de Crateús, visando a melhoria da qualidade nutricional dos
mesmos.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIOADE
6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitaÉo
aquisiçáo de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padróes de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especiÍicações usuais do mercado", conforme preceitua o art. 'l o, parágrafo

único da Lei n' 10.520/2002.
6.2.2. Os bens, objeto desta licitaçáo, enquadram-se na categoria de bens comuns,
de que trata a Lei n' 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão'
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando

maior competitividade devido a fase de lances característica da modalidade,
culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a

contrataçáo com valores conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico e facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo
com que tenha uma ampliaçáo na disputa licitatória, pois empresas de diversas
localidades podem participar, além de baratear o processo licitatório' pois é
simplificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma modalidade de licitaçáo muito

mais ágil e transparente, pois é feito por um sistema com comunicação via internet.
No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca da
viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a
Administração Pública contrate de forma mais élere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,
garantindo a escolha da melhor proposta.
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6.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.3.1 . As quantidades de gêneros alimentícios para elaboração da merenda escolar
a serem adquiridos foram fêitos com base nas planilhas de per capita de consumo,
para atender a demanda dos alunos matriculados, apresentada pelos nutricionistas
e quantidade dos alunos de cada escola localizada dentro do município

6.4. DA DIV|SÃO POR LOTE
6.4.'l . O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n"

8.666i1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e náo tem

a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente,

assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a

maisãmpla competiçáo necessária em um processo licitatório, mas também, atingir

a sua finalidade e eietividade, que é a de atender a contento as necessidades da

Administração Pública.
6.4.2. Aliciiaçáo, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência

e seus Anexos, será dívida PoR LOTE, e justifica-se pela necessidade de preservar

a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar

desco-ntinuidade da padronizaçáo, bem assim em dificuldades gerenciais e, até

mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a Íinalidade de Íormar um todo

unitário. some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento do
produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos

fornecedores.
6.4.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento
por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo

mesmos possuem a mesma natureza e características, fato esse que não fere os

princípios básicos das licitaçóes e contratos quais sejam' o princípio da

competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo de referência

serem ofertados poi qualquer empresa do ramo de venda de produtos alimentícios.

6.5. DA ADOçÃO AO REGISTRO DE PREçOS
6.5.1 .A adoçãó do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do

artigo 3o do Decreto n" 7.892 de 23 de laneiro de 20'13 alterado pelo Decreto no

9.488, de 30 de agosto de 2018, pois os bens seráo adquiridos ao longo do ano, de

forma parcelada é de acordo com a demanda necessária, a qual por se tratar de
produtos diversos podem sofrer modificações quantitativas ao longo do ano, de

maneira que não é possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido.

6.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas

máximas, para um período da assinatuÍa da ata, e esta administraçáo municipal se

reserva o direito de adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário,
podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir algum item especificado Além

disso, com a utilização do SRP será racionalizado o espaço para a armazenagem
dos produtos.

6.6. DA NÃO EXCLUSIVIOADE PARTICIPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel air. 47 , da Lei Complementar no 123106 estabelece um

dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar
preÍerência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
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sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação
específica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo Íato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de

R$ 80.0OO,OO (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$

8O.OOO,O0 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os

seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas

de pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administraçáo pública

municipal, principalmente em municipios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto
que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se

verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas

diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes,

de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas

de tipoJ societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados

ocorie até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois

lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situaçÕes podem representar preiuizo ao conjunto ou

complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as

adequaçôes de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois

valoies ãistintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações

ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisóes contratuais,

além da Administração náo ter suas necessidades atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei

Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se
presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela

iicitaçao de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale

a máxima: 'para toda regra existe uma exceçáo'. Assim sendo, de conformidade

com o art.49, inciso lll não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado para

as microempresas e empresas de pequeno
porte náo for vantajoso para a administração
pública ou representar preiuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em

certames licitatórios, adjudicação e contrataçôes de microempresas e empresas de
pequeno porte nas licitaçóes do Município de Crateús, em sua grande maioria, o
que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte

acesso integral e irreitrito as licitaçÕes e contrataçôes do Município de Crateús.
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Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de
Crateús, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006
e suas alteraçôes, especificamente no que pertence a garantia da apresentaçáo da
regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate
Ílcto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal,

Não se desconhece que a razáo de ser da norma é promover o
desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da
eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovaçáo tecnológica (artigo 47 da
LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição
Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabêlecê normas gerais sobre licitações). A
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser
assegurada igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, ao passo que a Lei
de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar '123120O6 visa ampliar a
participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência
econômica delas acima do interesse público. Dessa Íorma, é importante sopesar
princípios pe(inentes ao presente certame como o da competitividade, da
economicidade e da eÍiciência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 30 da Lei n. 8.666/93.

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS TTENS

TEIXEI

I

65228-POLPA DE FRUTA ACEROLA - (CONGEL.ADA,
SELECTONADA, TSENTA DE CONTAMTNAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS. CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO
MINIMO 06 MESES. PESO DE 1 KG,)

OUILO 162

2

65229-POLPA DE FRUTA CAJU - (CONGELÂDA,
SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS. CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO
MINIMO 06 MESES, PESO DE 1 KG,)

162

3

62445-POIPA DE FRUTA (GOIABA). - (POLPA DE FRUTA
(GOIABA) . CONGELADA, SELECIONADA, ISENTA DE
coNTAMTNAÇÃO, ACONDTCTONADAS EM SACOS
PúSTICoS, CoNSTAR DATA DE FABRICAÇÃo, PRAZo
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 MESES. PESO 1 KG)

QUILO 162

4

65230-POLPA DE FRUTA MANGA- (CONGELADA,
SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS. CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO
MINIMO 06 MESES, PESO DE 1 KG,)

OUILO 162

9791

LUIZA
AURELIÂ

COSTA
SANTOS

LOTE - t POLPÂS,DE FRUTA
ITEi' ,fFE

QUILO



cús
Íâlrz./,o .'riÉ ?ot $,À

PiEf €IIURA O'

SEcRETARIA
DA EDrcAÇAO

13418

681g1-BOLO. (SABORES DE LARANJA, BATATA, MILHO
OU MACAXEIRA E REDONDO, ASSADO AO PONTO E
EMBALADOS COM FILME PúSTICO. PESO 1KG.
RÓTULO COM DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E
INFORMACÃO NUTRICIONAL.)

QU ILO1

69733-PÃO MASSA F|NA (T|PO HOT DOG), (PÃO MASSA
FINA (TIPO HOT DOG) - COMPOSTO DE FARINHA DE
TRIGO, ÁGUA, SAL E FERMENTO QUIMICO, DEVERÃO
SER ACONDICIONADOS EM PACOTES DE sOOG COM 10
UNIDADES DE 5OG CADA, EM SACO DE POLIETILENO
ATOXICO, RESISTENTE E TRANSPARENTE, DE FORMA
A MANTER A INTEGRIDADE DO PRODUTO, A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÔES NUTRICIONAIS E QUANTIDADE DO
PRODUTO, COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 48
HORAS A PARTIR DA ENTREGA.)

PACOTE 5'10482

1

62446-OVO DE GAL|NHA. - (OVO DE GALTNHA - SEM
RACHADURAS, TAMANHO MÉDIO, COM PESO DE
APROXIMADAMENTE 6OG, EMBALAGEM EM úMINAS
DE PAPEúO FORTE, INODOROS E SECOS, EM
CAIXILHOS OU DIVISORIOS CELULARES PARA 30
UNIDADES, COM CERTIFICAÇÃO,)

BANDEJA 28842

,|

65506-LEITE LONGA VIDA UHT - ZERO LACTOSE (PARA
DIETAS COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE, EMBALAGEM
TETRA PACK COM SELO SIF, SIM OU SIE E VALIDADE
DE NO MíN|MO 04 MESES. CA|XA DE I LTTRO.)

UN IDADE 9738

PACOTE 481082

70395-LEITE EM PÓ INTEGRAL' (LEITE EM PO
INTEGRAL? PRODUTO NATURAL DE LEITE BOVINO,
INTEGRAL, COM REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE,
LIVRE DE IMPUREZAS, COM NO MíNIMO 24G DE
PROTEíNA EM IOOG DO PRODUTO, EMBALADO EM
EMBALAGEM ALUMINIZADA RESISTENTE DE 4OOG

ACONDTCTONADO EM FARDOS )
62420-LEITE LONGA VIDA, - (LEITE LONGA VIDA - UHT,
INTEGRAL, EMBALAGEM TETRA PACK COM SELO SIF,
SIM OU SIE E VALIDADE DE NO MÍNIMO 04
MESES,CAIXA DE I LITRO,)

UN IDADE
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69730-CARNE BOVINA ACEM OU MÚSCULO, (CARNE
BOVINA ACEM OU MÚSCULO . CONGELADA EM PEÇAS,
COM NO MÁXIMO 3% DE ÁGUA, 1O% DE GORDURA E 3%
APONEVROSES, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PROPRIO, COM
AUSÊNCh DE PARASITAS E LARVAS, DEVE SER
ISENTA OE CARTILAGENS. EMBALAGEM A VÁCUO, EM
SACO PúSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO,
FLEXÍVEL E RESISTENTE, QUE GARANTA INTEGRIDADE
DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO. EM
PACOTES DE lKG NA EMBALAGEM DEVEM CONSTAR
DADOS DE IDENTIFICAÇÁO E INFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, VALIDADE MiNIMA DE 30
DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA, NO DO
REGTSTRO NO SrF, StE OU StM. )

QUILO

2

69731-CARNE BOVTNA MOíDA (MÚSCULO), (CARNE
BOVINA MOíDA (MÚSCULO) . RESFRIADA COM NO
MAXIMO 3% DE AGUA, 10% DE GORDURA, E 3%
APONEVROSES COR PRÓPRIA SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PROPRIO, COM
AUSÊNCIA DE PARASITAS E LARVAS, DEVE SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS. EMBALAGEM
SACO PúSTICO TRANSPARENTE, FLEX|VEL E
RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO
PRODUTO ATE O MOMENTO DO CONSUMO,
ACONDICIONADOS EM PACOTES DE 1 KG. NA
EMBALAGEM DEVEM CONSTAR DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÔES NUTRICIONAIS DO
PRODUTO, VALIDADE MíNIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA DA ENTREGA, NO DO REGISTRO NO SIF, SIE OU
srM. )

QUILO 14792

62442-FRANGO TNTETRO CONGELADO (CARCAÇA E
PEITO). - (FRANGO INTEIRO CONGELADO (CARCAÇA E
PE|TO) - COM AD|ÇÃO DE ÁGUA DE NO MÁX|MO 6%.
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO E NÃO
PEGAJOSO, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E
SABOR PRÔPRIOS, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITAS OU LARVAS, A EMBALAGEM DEVE CONTER
SELO DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF), ESTADUAL (SIE)
OU MUNICIPAL (SIM), DADOS DE IDENTIFICAÇÀO DO
PRODUTO, VALTDADE, FABRTCAÇÃO. ACONDTCTONADO
EM CAIXA DE PAPEúO LACRADA. PESOI KG.)

34764

4

62444-PEIIO DE FRANGO. - (pEtTO DE FRANGO -
CoNGELADO, COM AD|ÇÃO DE ÁGUA DE NO MÁX|MO
6%, ASPECTO PROPRIO, NÃO AMOLECIDO, E NEM
PEGAJOSO, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM EM SACO DE POLIETILENO
TRANSPARENTE, ATOXICO, LIMPO, NÃO VIOL.ADO,
RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO
PRODUTO ATE O MOMENTO DO CONSUMO, DEVERÁ
CoNSTAR NA EMBALAGEM DADOS DE |DENT|F|CAÇÀO,
PROCEDÉNCIA, INFORMAÇÓES NUTRICIONAIS, DATA
DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, NO DO
REGISTRO NO SIF , SIE OU SIM, COM PRAZO DE

OUILO 36320

"d"' "ú§
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VALIDADE MíNIMO DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. PESO 1 KG.)

TEIXEI

OUILO 144521

68190-PEPTNO. (L|SO, FTRME, SEM RUGAS, BEM
FORMADO, NA COR VERDE, TAMANHO ENTRE 14 E 20
CM DE COMPRIMENTO E 5 CM DE DIAMETRO
APROXIMADAMENTE. NÃO PODERÃO SE APRESENTAR
AMOLECIDOS, BROCADOS, COM MANCHAS AMARELAS
NA PARTE SUPERIOR, PESO 1 KG,)
62430-8ATATA INGLESA - (BATATA INGLESA -
ESPECIFICAÇÃO: BATATA INGLESA, TUBERCULO NO
ESTADO IN NATURA, GENUíNAS, SÃS, DE PRIMEIRA
OUALIDADE, LAVADO OU ESCOVADO, COLORAÇÃO
UNIFORME; ISENTOS DE SUJIDADES, INSETOS,
PARASITAS, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS
ADERIDOS À CASCA, NÂO DEVE APRESENTAR
QUAISQUER LESÓES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA
OU BIOLÓGICA, EMBALAGEM: SACOS DE NYLON,
CONTENDO 1 KG)

25558

62431-CEBOLA BRANCA IN NATURA. - (CEBOLA
BRANCA IN NATURA? ESPECIFICAÇÁO:PRODUTO APTO
PARA O CONSUMO, TAMANHO MEDIO, DE BOA
QUALIDADE, NÃO APRESENTAR PARTES ESTRAGADAS
(FUNGOS, PODRES, FUROS, ETC,), PESO 1 KG.)

QUILO 17 496

4

62432-CHUCHU. - (CHUCHU - ESPECIFICAÇÃO:
CHUCHU, FRUTO DE TAMANHO MEDIO, COM
CARACTERíSTICAS íNTEGRAS E DE PRIMEIRA
QUALIDADE; LAVADO OU ESCOVADO, COLORAÇÃO
UNIFORME; ISENTOS DE SUJIDADES; INSETOS,
PARASITAS, LARVAS, E CORPOS ESTRANHOS
ADERIDOS À CASCA, NÃO DEVER APRESENTAR
QUAISOUER LESÓES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA
OU BIOLÓGICA. PODENDO SER ORGÂNICO.
EMBALAGEM EM SACO DE NYLON, CONTENDO í KG)

9386

5

62433-GOIABA IN NATURA - (GOIABA IN NATURA?
ESPECIFICAÇÁO:PRODUTO APTO PARA O CONSUMO,
TAMANHO MEDIO, DE BOA QUALIDADE, NÀO
APRESENTAR PARTES ESTRAGADAS (FUNGOS,
PODRES, FUROS, ETC.) PESO 1 KG)

QUILO

6

62434-LARANJA PERA. . (LARANJA PERA
ESPECIFICAÇÁO: LARANJA PÊRA, FRUTO DE TAMANHO
MEDIO, COM CARACTERíSTICAS íNTEGRAS E DE
PRIMEIRA QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, DEZ (POR
AMADURECER) E COLORAÇÃO UNIFORME
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL OUE LHE
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÓES
ADEOUADAS PARA O CONSUMO; ISENTO DE
SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFíCIE EXTERNA, E DE

OUILO 9734

79í88391
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ORIGEM ORGÂNICA. NÃO DEVE APRESENTAR
QUAISQUER LESÔES DE ORIGEM FiSICA, MECÂNICA
OU BIOLÓGICA. PODENDO SER ORGÂNICO EM SACOS
DE NYLON, CONTENDO ,I KG )
62435-MAÇA VERMELHA IN NATURA. - (MAÇA
VERMELHA IN NATURA. ESPECIFICAÇÃO: MAÇÁ, DE
PRIMEIRA, IN NATURA, VERMELHA, APRESENTANDO
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAçÁO, O TRANSPORTE E A
CoNSERVAÇÃO EM COND|ÇÓES ADEOUADAS PARA O
CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITOS E LARVAS PESO 1 KG,)

16224

62436-MEúO (JAPONÉS). - (MEúO (JAPONÊS) -
TAMANHO MEDIO, COM GRAU DE MATURAÇÃO
ADEQUADO, ISENTO DE SUBSTANCIA TERROSA,
ACONDICIONADO EM MONOBLOCOS DE PúSTICO
FRESTADO, COM ETIQUETA DE PESAGEM. PESO 1 KG-)

QUILO 16224

I

62437-PTMENTÃO NERDE) - (prMENrÃO VERDE) -
ESPECTFTCAÇÁO: pTMENTÃO (VERDE), FRUTO FRESCO
DE TAMANHO MEDIO, COM CARACTERíSTICAS
íNTEGRAS E DE PRIMEIRA QUALIDADE; VERDE, LIMPo,
ISENTO DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS
E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFíCIE
EXTERNA NÃO DEVE APRESENTAR QUAISQUER
LESÓES DE ORIGEM FíSICA, MEcÂNICAoU BIoLÓGICA
PODENOO SER ORGÂNICO, SACOS PLÁSTICO
CoNTENDO 1 KG.)

QUILO 10912

10

62438-REPOLHO (BRANCO) .- (REPOLHO (BRANCO) - DE
1à QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, COM
APROXIMADAMENTE 80% DE MATURAÇÃO, SEM
MANCHAS, COLORAÇÃO UNTFORME E BRTLHO,
ACONDICIONADOS EM SACOS DE POLIETILENO
FRESTADOS, COM ETIQUETA DE PESAGEM. PESO 1

KG)

OUILO 5944

't1

65227-CHEIRO VERDE CEBOLINHA E COENTRO
(ESPECIFICAÇÃO: CHEIRO VERDE MAÇO (PAR DE
CEBOLINHA E COENTRO). TAMANHO MEDIO, FRESCA,
COM FOLHAS íNTEGRAS E DE PRIMEIRA QUALIDADE;
LIMPA, LAVADA OU ESCOVADA, LIVRE DE PARASITAS,
LARVAS E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS A
SUPERFiCIE EXTERNA, NÃO DEVE APRESENTAR
QUAISQUER LESÔES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA
OU BIOLÓGICA. PODENDO SER ORGÂNICO. EMBALADO
EM SACO PúSTICO CADA MAÇO, PESO DE 1 KG )

OUILO 3610

1

62413- COLORTFTCO - (COLOR|FtCO - PRODUTO
oBTTDO A PARTIR DO URUCUM, SEM AD|ÇÃO DE SAL,
EMBALADO EM PACOTES DE lOOG, CONSTAR DATA DE
FABRTCAÇÃO E PRAZO DE VALTDADE DE NO MiNtMO 06
MESES,)

PACOTE 36020
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8

LOTE. VII TEUPEROS
ÍTET ESPECIFICACÃO UND QNTD
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62426-SAL REFTNADO DE MESA, IODADO. _- (SAL
REFINADO DE MESA, IODADo - ESPECIFICAÇAO:. SAL
REFINADO DE MESA, IODADO, CLORETO DE SODIO
EXTRAíDO DE FONTES NATURAIS, RECRISTALIZADO,
COM TEOR MíNIMO DE 98,5% DE CLORETO DE SÓDIO
SOBRE A SUBSTÂNCIA SECA, ADICIONADO DE
ANTIUMECTANTE E IODO, CARACTERíSTICAS
SENSORIAIS: APARÊNCIA: CRISTAIS DE GRANULAÇÂO
UNIFORME, NÃO DEVENDO ESTAR PEGAJOSO OU
EMPEDRADO; COR: BRANCA; ODOR: INODORO; SABOR:
CARACTERíSTICO (SALINO). EMBALAGEM: SACO DE
POLIETILENO ATOXICO, RESISTENTE,
TERMOSSOLDADO, CONTENDO PESO LíOUIDO DE 1

KG

QU ILO 3652

3

62427-VTNAGRE. - (VINAGRE - DE VINHO B

PRODUTO NATURAL. FERMENTADO ACETICO S

ISENTO DE CORANTES ARTIFICIAIS, ÁCIDOS
ORGÂNICOS E MINERAIS ESTRANHOS, LIVRES DE

SUJIDADE, MATERIAL TERROSO E DETRITOS DE

ANIMAIS OU VEGETAIS, ACONDICIONADO EM FRASCO

RANCO,
IMPLES,

PúSTICO DE sOOML

UNIDADE

4

62429-ALHO BRANCO, INTEIRO, - (ALHO BRANCO,
INTEIRO - ESPECIFICAÇÃO: ALHO BRANCO, INTEIRO
(COM TODOS OS BULBILHOS NO BULBO, COM
PELICULA DE REVESTIMENTO NA COR BRANCA),
TAMANHO DE 5 CM CADA BULBO, EMBALADOS EM

SACOS DE ENGRANZAMENTOS COM 2OO G, SEM

FERIMENTOS, RACHADURAS, CHOCAMENTOS,
BROTAÇÃO, DANOS DE PRAGAS OU

APODRECIMENTOS PESO DE 1 KG

3608

40058PACOTE1

MILHO FLOCADA? ESPECIFICAÇAO: FARINHA DE MILHO

FLOCADA (TIPO FLOCÁO)? PRODUTO AMILACEO
EXTRAíDO óNS PNRTES COMESTíVEIS DA SEMENTE
DO MILHO, FLOCADA, PRE.COZIDA, ISENTA DE

SUJIDADES, LARVAS E PARASITAS, OVOS, INSETOS E

COM UMIDADE INFERIOR A 14% PACOTES DE 5OO G,

EM EMBALAGEM PúSTICA ADEOUADA A NATUREZA
DO PRODUTO E DE ACORDO COM A LEGISLAÇAO
VIGENTE O PROOUTO NÃO PODERÁ TER DATA DE
FABRICACÂO SUPERIOR A 30 DIAS NA DATA DE

ENTREGÃ E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MíNIMO 06

58999-FARINHA DE MILHO FLOCADA

REGISTRO NO ORGÃO COMPETENTE

(FARINHA DE

MESES

10760UN IDADE

sOOG, INVIOLADA, ACONDICIONADA EM

BALAGEM SECUNDARIA), VALIDADE

70352-AMIDO DE MILHO. (AMIDO DE
FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS
LIMPAS, ISENTAS DE MATERIA TERROSA E DE

PARASIiAS, NÃO PODEM ESTAR ÚMIDOS,
FERMENTADOS OU RANÇOSOS, UMIDADE INFERIOR A
14 YO, ZERO TEOR DE SÓDIO, PACOTE (EMBALAGEM
PRIMÁRIA) DE
FARDOS (EM

MILHO?
SÃS E

2

2

7202

QUILO

LOTE.VIII FÀRINHAS, FLOGOS E

TTEffi
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LUIZA AUREL
cosÍA Do6 gãiÍlH:5ff

SANTOS ffi}#J;,
TEIXEIRA'S7

MiHttritn oe lso DIAS coNTANDo DA DATA DE ENTREGA
DO PRODUTO.)
70353-ARROZ AGULHINHA TIPO 1. (ARROZ AGULHINHA
TIPO 1? ARROZ BRANCO POLIDO, LONGO FINO TIPO I,

LIVRE DE IMPUREZAS E AUSÊNCIA DE
MICRORGANISMOS, FUNGOS OU PARASITAS QUE O
TORNE IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO, LIVRE DE
UMIDADE E COM COR E ODOR CARACTER|STICOS,
ZERO TEOR DE SÓDIO. CONTENDO, PELO MENOS, OS
MINERAIS CA E FE, EMBALAGEM EM SACO PúSTICO
RESISTENTE, ADEOUADO A NATUREZA DO PRODUTO,
PACOTE DE 1 KG ACONDICIONADOS EM FARDO COM
ATE 30 KG, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 1O MESES

56822

4

70354-ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1 ' (ARROZ
PARBOILIZADO TIPO 1 - ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1,

EM EMBALAGENS DE SACO COM 1 KG, CONTENDO,
PELO MENOS, AS VITAMINAS E MINERAIS: 81, 89, FE E
ZN, ACONDICIONADO EM FARDOS DE ATÉ 3OKG, LIVRE
DE IMPUREZAS E AUSÊNCIA DE MICRORGANISMOS
QUE O TORNE IMPROPRIO PARA O CONSUMO, PRAZO
DE VALIDADE MíNIMO DE 1O MESES, CONTANDO A
PARTIR OA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

QUILO

5

70357-FARINHA DE MANDIOCA" (FARINHA DE
MANDIOCA. SECA, FINA, BENEFICIADA, BRANCA, TIPO
1 , COM UMIDADE INFERIOR A 13%, ISENTA DE MATÉRIA
TERROSA, FUNGOS OU PARASITAS E FRAGMENTOS
ESTRANHOS. EMBALADA EM PACOTES PúSTICOS DE

1 KG, TRANSPARENTES, RESISTENTES-,
ACONDICIONADOS EM FARDOS DE 3OKG. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 05 (CINCO) MESES
A PARTIR DA DATA DE FABRI Ão

6

70394-FARINHA DE TRIGO (SEM FERMENTO)' (FARINHA

DE TRIGO (SEM FERMENTO)? ESPECIAL, ISENTO DE
MATÉRIA PRIMA TERROSA E EM PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, CONTENDO PELO MENOS 6
VITAMINAS E/OU MINERAIS, NÁO PODERÁ ESTAR
úM|DA, FERMENTADA ou RANÇosA. coM ASPECTo
DE PO FINO, COR BRANCA OU LIGEIRAMENTE
AMARELADA, CHEIRO E SABOR PROPRIO. COM, NO
MíNIMO DE GLÚTEN SECO DE 6% P/P. EMBALAGEM DE

1KG

5532

QU ILO 267707

oz.+ 1 ô-F E J D E CORDA ( F E DE COo DA2

EõPE(- I F CAÇÃO:TI Po 0 1 EMBALA EM PR M

^
R I E I\tl

P COTES DE 0 1 K L VRES DE I M P U R EZAS N eETOe

oU oU E POSSAM T RNÁ Lo
IMPROPRIO AO CONSUMO HUMANO OU

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO, VALIDADE
MíNIMA DE 180 DIAS CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO

8

70359-AVETA EM FLOCOS- (AVEIA EM FLOCOS?

IDENTIFICAÇÃ O DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE DATA DE FABRI o PRAZO DE

PACOTE 44556

918839i EFs:*'::r

ô§

OU ILO

56660

OUILO 6376

OU ILO

MICRORGAN ISMOS,

PRODUTO INTEGRAL, SEM ADITIVOS OU

CONSERVANTES, CONTENDO, PELO MENOS, AS

VITAMINAS E MINERAIS: 81, CU, P, MG E ZN' BEM
EMBALADA COM LACRE DE SEGURANÇA, DADOS DE
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VALIDADE, ÉÉSO L|OUIDO, ISENTOS DE MATERIAIS
TERROSOS, PARASITAS E EM PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃo. EMBALAGEM DE 165 A 200 G.)
697,18-MILHO VERDE EM CONSERVA'(MILHO VERD EEM
CONSERVA? MILHO VERDE EM CONSERVA,
EMBALÂGEM COM 28OG A 3OO G DE PESO L|OUIDO E

17OG À 2OO G DE PESO DRENADO, A BASE DE: MILHO,
ÁGUA, SAL E AÇÚCAR,)

UN IDADE 20908

63770OUILO

(AÇUCAR REFINADO (AÇUCAR BRANCO)
ESPECIFICAÇÂO: AÇÚCAR REFINADO (AÇUCAR

BRANCO), EMBALADO PRIMARIAMENTE EM SACOS
PúSTICOS INVIOLÂDOS DE 1 KG, LIVRE . DE

IMPUREZAS OU AGENTES QUE POSSAM TORNA-LO
IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO OU COMPROMETAM O
ARMAZENAMENTO, VALIDADE MíNIMA DE 120 DIAS DA

62407-AÇUCAR REFINADO (AÇUCAR B

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

RANCO).

1

75286PACOTE

62421.MACARRAO ESPAGUETE.
ESPAGUETE - ESPECIFICAÇÃO: TIPO FINO,

PASTEURIZADO, COM UMIDADE INFERIOR A 13%

INGREDIENTE MíNIMO FARINHA DE TRIGO ESPECIAL,
CONSTANDO NO ROTULO A COMPOSIÇÃO OUíMICA E

NUTRICIONAL PARA IOOG, EMBALAGEM PLASTICA
RESISTENTE, PACOTE DE sOOG, PRAZO DE VALIDADE

MÍNIMO DE 1O MESES CONTANDO DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO, LIVRE DE IMPUREZAS E

MICRORGANISMOS QUE O TORNE IMPRÓPRIO PARA O

CONSUMO E TER REGISTRO NO ÓRGÃO

(MACARRAO

COMPETENTE

31608UNIDADE3

8004UN IDADE

ozaz+-rrlorHo DE TOMATE. - (MOLHO

VALIDADE MINIMA DE 6 MESES

GARRAFAS PúSTICAS TRANSPARENTE DE 9OO ML'
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO

DE TOMATE-

ETA

BSTÂ

EDL ALETEoEEG L ED SOJ6242 EL (
IAR RP MADE TÉMANADO oBT DOIRE FJSO
Ê IN ÀCASN TRAAS SNTN D aE UESE ETAL

NTE DEoe
íL PM DO EAS EP cToM OSPUS lÇÃo

i IT COSR aEE D R CARACTEZAR S CORM UP

MÍNIMO 12 MESES

4

14166

70392-CREME DE LEITE, (CREME D

CREME DE LEITE ELABORADO COM GORDURA
úcrEA, coNTENDo No MíNlMo 17% DE GoRDURA'
FABRICADO A PARTIR DE MATERIA-PRIMA
SELECIONADA, VALIDADE MíNIMA DE 3 MESES E

EMBALAGEM TETRA PACK (CAIXINHA) COM PESO

E LEITE - CAIXA DE

LíOUIDO DE 2OOG

5

76858PACOTE

70393-8rSCOlro SALGADO', (BlSCOl
"CREAM CRACKER' EM PERFEITO ESTADO DE

CONSERVAÇÃO, SEM APRESENTAR EXCESSO DE

DUREZA E NEM QUEBRADIÇO EMBALADO EM SACO

TO SALGADO - TIPO

PúSTICO, PACOTES DE 350 À 400G 3X1
6

9

LOTE .IX SEGOS

mm UND

2

TRADICIONAL, EMBALAGEM DE 26OG (TETRA PACK),

UN IDADE
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8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8.1 . Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média

dos preços coletados viabilizados para veriÍicação no mercado dos valores

atinentes a contrataçáo deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos

autos deste processo.
8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no

art. 1 5. § 1o do Decreto Federal no. 10.02412019 e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
b.2.1 . O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado
público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais

infórmações necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o § 2o do art'

15 do Decreto Federal no 10.O24l2O'19.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
9.'1 . O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso
porque não há obrigatoriedade da contrataçáo, portanto não há necessidade de se

demonstrar a existência de recurso.

à

ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPEúO. PRAZO DE
VALIDADE DE NO MíNIMO 08 MESES A PARTIR DA DATA
DO RECEBIMENTO.)

94924PACOTE

70457-BTSCO|TO DOCE '. (BTSCOTTO DOCE - TIPO?
MARIA? TRADICIONAL, CONSISTÊNCIA CROCANTE,
SEM CORANTES ARTIFICIAIS, ENRIOUECIDO COM,
PELO MENOS, AS VITAMINAS 81, 82, 83 E 86.
EMBALAGEM PRIMÁRN EM PACOTES IMPERMEÁVEIS
LACRADOS COM PESO LíOUIDO DE 350 A 400G (3 X 1),

ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELAO. PRAZO DE
VALIDADE DE NO MíNIMO 08 MESES A PARTIR DA DATA
DO RECEBIMENTO,)

7

PACOTE 30100

EMPÔ 1oo%'. (cAcAU EM PÔ 1oo%
CACAU EM PÓ NATURAL, EM PÓ SOLÚVEL
HOMOGÊNEO, 1OO% CACAU SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR,
PH ÁCIDO, ZERO GORDURAS TRANS, COR MARROM
CLARO A ESCURO, EM EMBALAGEM PRIMARIA
PROPRIA, FECHADA A VÁCUO, LIVRE DE UMIDADE OU
RANÇOS, CONSTANDO IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO,
CLASSIFICAÇÃO E A MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE, MODO DE PREPARO, DATA DE
FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE VISíVEIS, EMBALAGEM
coM 500G.)

70459-CACAU

I

12308UN IDADE9

70460-MARGARINA VEGETAL' (MARGARINA VE
CREMOSA, COM SAL, NO MINIMO 75% DE LIP|

O% DE GORDURAS TRANS, EMBALADA EM POTES DE
PúSTICO DE sOOG, ENRIOUECIDA DE VITAMINAS;
APRESENTAÇÃO, ASPECTO, CHEIRO, SABOR E COR
PECULIARES. ISENTA DE RANÇO E DE BO-LORES:

EMBALAGEM PRIMÁRIA COM IDENTIFICAÇAO DO
PRODUTO, ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES,
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE,
PESO LíQUIDO E ROTULAGEM DE ACORDO COM A

GETAL -
DEOS E

LEGIS
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9.2. Com base no art. 70, § 20 do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 201 3,
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1 993, preceituai " Na licitação para registro de preços
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábif' .

9.3. As despesas do exercício subsequente correráo à conta da dotaÉo
consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito
orçamentário-

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
1 0.1. HABTLTTAçÃO JURIDICA
10.1.1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.'1.1 .2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no

caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus
administradores; devendo, no cilso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1 .1 .4.lNScRlçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -

exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada
de prova da diretoria em exercício; devendo, no c:lso da licitante ser a sucursal'
filiai ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbaÉo no-Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
ío.r.r.g. cERTtFlcADo DA coNDlÇÃo DE MIcRoEÍúPREENDEDoR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar no 12812008, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.portaldoemDreendedor.oov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidacão respecliva.
10.1.7. ALVAú DA VlGlúNclA sAN[ÁRlA compatível com o objeto da

licitação, referente ao exercício vigente.

í0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal

do domicílio ou sede do licitante.

LUIZ *á?:,=."'-
AURELIA

cosrA oos
SANTOS m5ã*;;:-
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a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil
na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
10.2.4. Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT, conforme Lei 12.44O12O11.

I 0.3. QUALTFTCAçÃO rÉCNrcA:
10.3.í . Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compativel em características com o objeto da licitação, através de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel
timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar que a licitante está fornecendo
ou já Íorneceu os bens do objeto deste termo de referência, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da
licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os
itens cuja entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de
Referência, conforme o caso
10.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de
termo contratual ou nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

í 0.4. QUALTFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
'l 0.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encêrramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
10.4.1.1 . Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta

LUrzA E:-i'.'.
AURELIÂ !ã::+::;';..i
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SANTOS :':::ã.'. i
TEIXEIRA:2I-"" - *'
sszstea:st eiPg; 1.;-, ..



m ,iEFEIIUIA DÊ

Ír,n^lo luns ?oí wÁ,

Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual Íoi extraído.
b) Sociêdades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas rêgidas pêla Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do

local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade

empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deveráo apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na

Junta comercial do domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do

Livro Diário - este termo devidamente registrado na Junta comercial assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da reÍ' constante no item 10'4'1, no

mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão

competente, teÍmos de abertura e encerÍamento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado

e registrado.
10.4:4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED

poderá apresenlá-lo na "forma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da Iefl constante no item 10.4.4.

engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial:
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
ei ReciUo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o

Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
oBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas náo sujeitas ao

negfiiro do Comeicio, poderá ser Íeita pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital

- SÉed, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da

apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela

secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 'lo do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8).

10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'
10.4.7. A Esciituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas

(RFB n" ,t421t21,ti e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração

ôigitat - SPED. Para maiores informaçôes, verificar_o site www.receita.gov'br, no

lini SpED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Paúimonial do último

exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruções

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU

n" 2.669t2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apÍesentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

C EÚS



A li,

v

GR EÚS
ÀPtÉf Ettui^ 0É

SECREÍARIA
DA EDrcAçÃO

FLIT

Írtz.ilo.*ylo,a.

10.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso )«lV da lnstrução
Normativa no 06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos
índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulaçóes: a boa
situação financeira, será baseada na obtençáo de índices de Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo Circulante + Re lizável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a í (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à
data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão
Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior
a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
10.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em
d isponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para
liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) lndice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, paÍa Íazet face ao total de
suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 'l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível
liquidação das obrigações.
-Se igual a í: Os valores dos direitos e obrigaçôes a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçôes
a curto prazo, caso fosse preciso.
c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados
(lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo
que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas
há exceçóes.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e
costumeiros de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a
exigência dos índices se faz necessário ante a comprovaçáo da capacidade
econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
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execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financêira da participante,
bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/20í 0§egunda Câmara-TCU
I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
10.4.10. Apresentar CERTTDÃO NEGATTVA DE FALÊNCh OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não
superior a 30 (trinta) dias.;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INOIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não tenha auferido receita bruta de ate R$ 81 .000,00 (oitenta e um mil
reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1 .179 § 2o do Código
Civil e art. 1 8-A §1o da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
M icroempreendedor I ndividual), para comprovar tal condição.

í0.5. oUTRAS EX|GÊNCIAS PAFiA HABTLTTAçÃO:
10.5.1 . Declaraçáo de que:
a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28/í0/í999, e ao inciso )(XXlll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoÍze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da
descriminação dos produtos a serem ofertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2", da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada
apenas a que tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de
inicio da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, se for a FlLlAL, todos os documentos deveráo estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz;
'10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o
paÍicipante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda
documentação de ambos os estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTTCTPAÇÃO DE MTCROEiTTPRESAS (ilrE) E
EMPRESAS DE PEOUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores
individuais (MEl);
'10.6. 1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 't 23106, as MEl, ME
e EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que
esta apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
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a) Havendo alguma restrição com relaÉo à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua
regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 10, art.43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que

a licitante for declarada vencedora do certame, para a reg u la rizaçáo da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de ceÍtidão negativa.
b) A nâo regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81

da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçáo, para contrataÉo' ou revogar a

licitaçáo.

1í. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABTLTTAÇÃO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos

neste termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
'l 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitaçáo, ainda que haja alguma restrição de regularidade

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § Í'da LC no 123, de 2006 e suas

alterações posteriores.
1.1 .4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociaçáo e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classiÍicado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

í2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
12.í.'1. Valor unitário e total do item bem como valor total do lote;

12.1.2. Marca',
12.2. fodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.
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12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

13. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
'Í 3.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para
a análise técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente
submetidos ao controle de qualidade, observando-se a legislação pertinente, será
concedido o prazo de até 02 (dois) dias uteis, a contar de a data da solicitação para
o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado.
13.1.1. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances
deverão apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s)
corretamente etiquetados com a identiÍicaÉo da licitante, do item e do número
deste pregão, devidamente condicionadas em embalagem de acordo com as
especificações do termo de referência. Necessitando estar acompanhado da
respectiva ficha técnica com informaçóes sobre a composiÉo nutricional do
produto assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos
Microbiológico e Físico-Químico, com data não inferior ao ano de 2022, confotme
regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome do licitante
participante ou fabricante do produto.
13.2. As amostras serão avaliadas pelos nutricionistas designados pelo município
e representantes do Conselho de Alimentação Escolar, a análise será de acordo
com que adiante segue;
a) Organolepticas (sensorial): por degustação, sendo verificadas as características
de cor sabor, odor, textura e rendimento, de acordo com os critérios definidos pela
ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.
b) Rotulagem: verificação e avaliação da rotulagem nutricional obrigatória de
alimentos e bebidas embalados, de acordo com a legislação vigente no que couber.
As amostras com prazo de validade vencido serão automaticamente reprovadas;
c) Embalagem: análise da gramatura e material utilizados para embalagem de
alimentos e bebidas em observância à legislaçáo vigente, no que couber e a
especificaçáo do item cotado conforme termo de referência.
13.2.1 . Da análise das amostras, será emitido termo de avaliação com o resultado
da análise por Profissional Nutricionista do Município.
1 3.3. Os prazos para recebimento das amostras seguirão os seguintes critérios:
13.3.1. 0 recebimento das amostras será no prazo de ate 02 (dois) dias úteis a
contar a contar de a data da convocação;
1 3.3.2. As amostras serão analisadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados
após o prazo de recebimento delas.
13.3.3. O resultado das análises das amostras será divulgado após o recebimento
das avaliações do(a) Profissional Nukicionista e dos representantes do Conselho
de Alimentação Escolar.
13.4. As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal da
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Educação, no seguinte endereço: Rua Manoel Agostinho, 544, Batro São Vicente,
Crateús - CE.
'13.4.'l . No momento da entrega das amostras no local correspondente, a licitante
deverá apresentar um recibo com a descrição dos produtos e marcas em duas vias
que será protocolada pelo responsável do recebimento, sendo uma da licitante e
outra do recebedor, que será a comprovação da entrega das amostras;
13.4.2. As amostras recebidas pela administração não serão devolvidas, pois serão
tratadas como protótipos para Íins de avaliação.
13.4.3. Os exemplares colocados à disposição da administraçáo seráo tratados
como protótipos, podendo ter seus lacres violados e seu conteúdo manuseado
pelos responsáveis pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
13.4.4. Não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das amostras
já apresentada para fins de adequá-las as especificações constantes deste termo
de referência.
13.4.5. Os itens para os quais serão exigidas as amostras e suas quantidades, os
quais deveráo ser fornecidos gratuitamente pelos licitantes.
13.5. A desclassificaçáo das amostras apresentadas pelas licitantes declaradas
vencedoras seguirá os seguintes critérios:
'13.5.1 Produtos que náo atendam as especificações contidas no termo de
referência;
13.5.2. Produtos sem Registro no Ministério da Agricultura ou Órgão competente;
13.5.3. Apresentação de amostras com a marca divergente da proposta inicial;
'13.5.4. Apresentaçáo de amostras com data de validade vencida;
13.5.5. Amostras com embalagem danificada;
13.5-6. O não cumprimento da entrega das amostras dentro do prazo estabelecido;
13.5.7. Amostras sem etiqueta de identificaçáo da licitante, contendo: ldentificação,
número do pregáo e do item cotado, e ser posta em local que não comprometa as
informações nutricionais;
13.5.8. Náo sendo aprovado na análise dos produtos por Nutricionista do Município;
'13.5.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Termo de
Referência.
13.5.10. A não apresentação, conforme o caso, das devidas fichas técnicas, laudo
físico-químico e laudo microbiológico do ano 2022.
13.6. Na hipótese de os laudos ou comprovante de certificaçáo de qualidade dos
produtos eslarem em desconformidade com a amostra apresentada, os
responsáveis pela análise das amostras deveráo comunicar ao pregoeiro para que
o mesmo proceda com diligência junto a licitante para que a mesma possa
apresentar o documento correto conforme prazo estipulado pelo pregoeiro.
'13.7. Na hipótese de as amostras apresentadas pelo licitante primeiro classificado
não preencherem os requisitos, será examinada a amostra da segunda classificada
e assim sucessivamente, para fazêJo em igual prazo e condiçôes.
13.8. Os licitantes interessados poderáo, devidamente identificados, acompanhar
as avaliações das amostras. Para tanto, basta estar presente na data estipulada.
1 3.9. Após a convocação do último classiÍicado e este sendo desclassificada, a
administração declarará o fracasso do lote ou do presente certame.
1 3.1 0. Só será adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise
feita pelo proÍissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
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14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitaçáo serão formalizadas mediante
lavratura da respectiva Ata de Registro De Preços, subscÍita pelo Município,
representada pelo Ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que
observará os termos da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520102, do edital e demais
normas pertinentes.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que
firmará o compromisso para futura contrataÉo entre as partes, pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da
convocaÉo, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de
Crateús.
14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não
formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante
à aplicaçáo das penalidades previstas no Edital.
'14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo
estabelecido é facultado à administração municipal convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas,
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços,
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços seráo formalizados
de acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o
recebimento da ordem de compra dos produtos e da nota de emprenho pela
detentora.
14.2-4.1 . A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o classiÍicado para cada lote
da Ata de Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de
Preços e Termo de Contrato.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de
Registro de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma
prevista na Lei Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação
aos possíveis termos aditivos.
14-4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o
disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93.
14.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir
data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçóes
específicas para os produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislaçáo pertinente,
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência do fornecimento dos itens,
em igualdade de condiçôes.
14.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido
pelo beneÍiciário do registro, quando o Município optar pela contrataçáo do objeto
cujo preço está registrado, poÍ outro meio legalmente permitido, que não a Ata de
Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

LUIZA Ei^g:;l*i:- ,

AURELTÂ !'cosrADos :"

SANTOS É#,;:*.r.,
TEIXEIRA:2:-'-"*'
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15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
'15.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual,
caberá a Secretaria da Educação, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das
especificaçÕes dos produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de
empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificaÉo exigidas na licitaçáo, bem como a compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequaçáo às novas condições de mercado e de aplicação
de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a
outro órgão da Administraçáo Pública que externe a intençáo de utilizar a presente
Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no
edital da licitaçáo e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos
participantes possíveis alteraçôes ocorridas.

LUIZA
AUREUA

cosre oosffileiÊ;l-
SANTOS ããET::"*''
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14.8. O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro
de avisos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposiÉo
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
14.9. O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos,
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve os custos dos bens registrados.
14.'10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver
acima do preço de mercado.
í 4. 1 1 . Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso
comprove mediante requerimento fundamento e apresentaçáo de comprovantes,
que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-
se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
14.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão
ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele
vigente no mercado à época do registro - equação econÔmico-financeira.
14.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços
que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para

determinado item.
14.14. Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Município
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro
de seus Preços, nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro
de Preços ou parte dela.
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16. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação seráo formalizadas mediante
lavratura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria
Gestora, representada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s)
licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o
10.520102, do edital e demais normas pertinentes.
16.1 .1 . lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
'í6.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislaçáo
aplicável, dêverão obedecer às disposiçóes elencadas no Contrato.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que Íirmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
16.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
16.2.2. A recusa injustiÍicada ou a carência de justo motivo da vencedora de não
formalizar o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçâo das
penalidades previstas no Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes,
respeítada a ordem de classificação Íinal das Cartas Propostas, para negociar com
os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha
de custos anexa ao Termo de Referência.
16.3. lncumbirá à administração providenciar a publicaçáo do extrato do Contrato
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal, ate o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.
O mesmo procedimento se adotará com relaçáo aos possíveis têrmos aditivos.
16.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos
artigos, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93.
í6.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressôes quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos
na Lei n.o 8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor máximo consignado no Contrato.

17. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
17.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses,
contado a partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos
produtos antes do final da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.
17 -2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo validade até 31 de dezembro do ano vigente.

í8. DAS CONDIçÕES E DO LOCAL DE ENTREGA.
18.1. Os produtos deverão ser entregues na forma, prazo, locais e horários
definidos pela Contratante.
18.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
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NO ESCOLAS/CRECHES LOCALIOADE
DISTAT{CIA EH

REUÇÃO.A SEDE
DO UNICTPIO - Kil

01
ESCOLA JOAQUIM FERREIRA DO
BONFIM

CURRAL VELHO 16 KM

ESCOLA UMBELINO ALVES DA
SILVA

CURRAL DO MEIO 33 KM

03 ESCOLA JOAO LUCIANO ASSIS 35 KM
04 ESCOLA CID DE IBIAPABA IBIAPABA 36 KM
05 ESCOL.A SÃO JOSE POTY
06 ESCOLA JOSE DE ARAUJO VERAS QUEIMADAS
07 ESCOLA DR, SAMUEL LINS REALEJO 47 KM
08 ESCOLA CID.DE REALEJO REALEJO 46 KM
09 CRECHE CRIANÇA FELIZ REALEJO 48 KM

't0 ESCOLA FRANCISCO CARLOS DE
PINHO

ASSENTO, SÂO JOSE 18 KM

't1 ESCOLA SANTA ROSA JARDIM 20 KM
ESCOLA LUTANDO PARA VENCER POCIN HOS 45 KM

IJ
ESCOLA ANTONIO CIPRIANO DE
MIRANDA

INGA
17 KM (POR A
SANTA LUZIA)

14 ESCOLÂ CID- DE SANTO ANTONIO SANTO ANTONIO 35 KM
15 ESCOLA JOSE BRAZ DE PINHO LAGOA DAS PEDRAS 33 KM
16 ESCOLA JOSE MARTINS DE LIMA PATOS
17 ESCOLA IMACULADA CONCEIÇAO CORREDORES 30 KM
18 ESCOTA CID. SANTANA SANTANA 35 KM
19 ESCOLA LUIS XIMENES ARAGAO ROSARIO 42KM

20
ESCOLA FRANCISCO
ALCANTARA BARROS

DE MONTENEBO 48 KM

21 ESCOLA CORAÇAO DE JESUS SANTO ANDRE 52 KM

22
ESCOLA
PINTO

BELARMINO LOPES CANTO DOS PINTOS 25 KM

23
ESCOLA MARIA BEZERRA DE
SOUSA

CABEÇA DA ONÇA
72 KM (PELO O

NOVO ORTENTE)

24 CRECHE MARIANO VIEIRA INGA
17 KM (POR A
SANTA LUZIA)

25
CRECHE AURÉLIO DA COSTA
AZEVEDO SANTO ANTONIO

26 MONTENEBO 48 KM

27
ESCOLA JOAQUIM BRAZ DE
OLIVEIRA

LAGOA DAS PEDRAS 33 KM

28 ESCOLA JOSE SOARES GODINHO POVOADO ESTAÇÃO 36 KM

29
ESCOLA
ARAÚJO

MANOEL DIVINO DE 35 KM

LUIZA
AURELIA
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SANTOS
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de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
18.1.2. Os produtos serão recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da
Unidade Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos
atestarão os recebimentos e prestarão contas junto a Secretaria de Educação.
18.1.3 A entrega dos produtos licitados será realizada nas 54 (Cinquenta e quatro)
Unidades Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural (conforme Lista
abaixo):

02

22KM
27 KM

12

17 KM

35 KM

CRECHE COMUNITARIA 1" DE
MAIO

SANTANA
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JU
CRECHE MARIA DE NAZARE
XIMENES ARAGÃO

ROSÁRIO 42KM

31 SEDE

ESCOLA AMADEU CATUNDA SEDE

JJ
ESCOLA ANTONIO ANISIO DA
FROTA

SEDE

34
ESCOLA CARLOTA COLARES DE
OLIVEIRA
ESCOLA EXTERNATO
SENHORA DE FATIMA

NOSSA SEDE

Jb ESCOLA FRANCISCA MACHADO SEDE

ESCOLA FURTADO LEITE SEDE

38 ESCOLA GENERAL SOUTO IUAIOR SEDE

39 ESCOLA JOSÉ FREIRE FILHO SEDE

40 ESCOLA MARIA JOSÉ BEZERRA DE
MELO

SEDE

4',l ESCOLA OLAVO BILAC

42 ESCOLA PADRE BONFIM SEDE

42
ASSOCIAÇÃO
CRATEUS

PESTALOZZI DE

ESCOLA VILEBALDO BARBOSA
MARTINS

SEDE

CENTRO INTEGRADO
EDUCAÇÃO DE CRATEÚS

DE SEDE

46 CRECHE ARLINDO VIEIRA SEDE

47 CRECHE BENONE MACHADO SEDE

48 CRECHE JOSÉ BEZERRA LIMA

49 CRECHE MARIA DE OLIVEIRA
CAMERINO

SEDE

50
CRECHE MENINO JESUS DE
PRAGA
CRECHE RAIMUNDA GOMES DE
AZEVEDO

SEDE

52
CRECHE MARIA DELITE
MENEZES TEIXEIRA I

DE SEDE

53
CRECHE MARIA DELITE
MENEZES TEIXEIRA II

DE SEDE

54 CRECHE SÃO VICENTE DE PAULO SEDE

18.1-3.1 Na ocasiáo, as demais escolas por encontrarem-se na sêde, sendo
dispensada a distância.
18.2. Os produtos seráo recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para êfêito de posterior verificação de
conformidade do produto com as especificações constantes da proposta da
empresa, marca, modelo, embalagem, especiÍicaçóes técnicas, e níveis de
desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e
sua consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo
assinado por ambas as partes.

LUIZA P.;,'í:*
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ESCOLÁ AIRAM VERAS

SEDE

SEDE

SEDE

44

SEDE

SEDE

51
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1 8.2.1 . No caso de a entrega ser efetuada poÍ terceiros o recebimento será
conforme descrito acima, no entanto, o recebimento provisório e deÍinitivo poderá
também ser efetuado concomitantemente, desde que esteja presente um
representante da empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente
conferidos, conforme descrito acima.
18.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias
consecutivos, contados a partir do recebimento da ordem dê compra emitida pela
secretaria contratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na
referida ordem de compra.
1 8.3.1 . Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo
18.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo
em O2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
18.3.3. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura
e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio
na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as
exigências do edital.
18.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado
pela Ordenadora de Despesa.
18.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias
consecutivos, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta.
18.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
18.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias
consecutivos, contados do recebimento provisório.
18.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse
do Município e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência
destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos.
18.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
I 8.1 0. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato
deveráo ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante.
A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.
18.'l 1. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e
que forem recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da
entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias
consecutivos, contados do recebimento.

7a
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19. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
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1 9.1 . Conforme clausula 8" da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
20.'l . Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste termo de

referência

21. SANçOES ADMINISTRATIVAS
21.1. Conforme clausula 104 da minuta do contrâto, mencionada neste termo de
referência

22. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE

UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

EDUCAÇÃ
EMPRESA
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O E DO OUTRO LADO A
, PARA O

Pelo presente instrumento, o Municipio de crateús - cE, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/000'l -67, com sede de sua

irrefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1í4'l - Cenko - Crateús/CE, através da

secretaria da Educação, neste ato representada pela respectiva secretária sra. Luiza

Aurélia Costa dos Sántos Teixeira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a

Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no "" ', neste

ato represêntada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/MF no "" ',
apenas denominada de contratada, firmam entre si o presente termo de contrato

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
'l .1. Processo de Licitação, na modalidadê Pregão EletrÔnico tombado sob o no

-l-, 

em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações
priOtica-s, c/c os termos da Lei Federal no'10.520, de'17107120O2, Lei complementar no

123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014'

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS

ALIMENTíCIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS

ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICíP|O DE CRATEÚS - CE, tudo conforme

especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da

proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

CúUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRP
ECONÔMICO-FINANCEIRO

FL t{
2

CONTRATO N"



,têtartuR^ Da

3.1 . O valor global da presente avença é de R$
a ser pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidôes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste anles de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundaçáo Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e

termo aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial

do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e

consolidada.
3.4. lndepêndentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor
pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do

contrato.

CúUSULA QUARTA . DO PRAZO DE VrcÊNClA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presentê Licitação terá vigência a partir de sua

assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31

de dezembro de

CúUSULA OUINTA. DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LrClrAÇÃO.
5.1 . Os produtos deverão ser entregues na Íorma, prazo, locais e horários definidos
pela Contratante.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.1.2. Os produtos serão Íecebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da
Unidade Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos
atestarão os recebimentos e prestarão contas junto a Secretaria de Educação.
5.1.3 A entrega dos produtos licitados será realizada nas 54 (Cinquenta e quatro)

Unidades Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural (conforme Lista

em anexo).
5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificaçáo de
conformidade do produto com as especificaçóes constantes da proposta da
empresa, marca, modelo, embalagem, especiÍicações técnicas, e níveis de
desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e
sua consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo
assinado por ambas as partes.
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5.2.1 . No caso de a entrega seÍ efetuada por terceiros o recebimento será conforme

descrito acima, no entanto, o recebimento provisório e deÍinitivo poderá também

ser efetuado concomitantêmente, desde que esteja presente um representante da

empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme
descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos,
contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria

contratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na referida

ordem de compra.
18.3.'1 . Em nenhuma hipótese seráo concedidas prorrogaçôes de prazo

18.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo

em O2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.3.3. àara os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e

Nota Fiscal poi Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio

na Av. Cei Zezé, '114'l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no'

07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as

exigências do edital.
S.4lA fiscalizaçao do Contrato será exercida por Servidor do município, designado

pela Ordenadora de DesPesa.
b.S. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias

consecutivos, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta'

S.ó. Os Uens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
b.Z. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias

consecutivos, contados do recebimento provisório'

5.8. O exercício da fiscalizaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse

do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da contÍatada ou de seu

agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,

dãnos resuitantes de imperfeiçâo técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência

destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

prepostos.
b.g_ R Contratante se reserva o direito de reieitar no todo ou em parte o produto

entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo contrato.

5..1 0. 
-Quaisquer 

exigências da fiscalizaÉo inerentes ao objeto do conkato deverão

ser prontamente a[endidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A

Coniratada é obrigada a Íeparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou

em parte, onde sé verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes, sem preluízo da

aplicaçáo das penalidades cabíveis.
s.t t. os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e

que forem recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da

entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias

consecutivos, contados do recebimento.
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6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações
orçamentarias:
a)
9.1 .1 . Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado
o elemento de despesas no xxxxxxxxxx

CúUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao
adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentaÉo tratada neste
subitem, observadas as disposições deste termo contratual, através de crédito na
Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de
preço do licitante vencedor.
7.2. A talura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização
monetária do valor Íaturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada
dia de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasiáo da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo
em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser
emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,
114'l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJiMF sob o no. 07.982.036/000í -67,
acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as
condições da proposta.

GúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e
condições estabelecidos na clausula 5" deste termo contratual, e em conformidade
com as condiçóes estabelecidas no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execuçáo do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na

Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇAO na inspeção do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, Íazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parág rafo anterior, a não ser para fins
de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ ou inegularidades apontadas
pela Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguÍos, enctlrgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condiçóes, os acréscimos ou supressões quantitativas que
se Íizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Pregão, na forma do § ío do artigo 65 da Lei no 8.666/93;
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CúUSULA NoNA - DAs oBRIGAçÔES Do GoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento do objêto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências
corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
I 0.1 . O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito prévio da citaÉo e
da ampla defesa,ficaá impedido de licitar e contratar com a AdministraÉo, pelo prazo

de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais comina@es legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, garantida a prévia defesa:
| - Advertência, sançáo de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá

ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam a@tÍel transtornos ao desenvolvimento das
obrigações da Contratantê, desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruçÕes fornecidas pela
Contratante);
a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por inÍração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual totaldo exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto reieitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçáo não se
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitaçáo e impedimento de contratar
com o Município de Crateús prazo náo superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitaçáo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório
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CLAUSULA DECTMA PRTMETRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
1í.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento seráo efetuadas
mediante Termo Aditivo.

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESC|SÃO
12.'1. A rescisão contratual poderá ser:
'12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão
com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍt.77, ficam
reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilaleral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisáo prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.
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e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções
previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e'10 (dez) dias corridos para a sanção
prevista no inciso lV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo
de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa
náo for pago, ou depositado, seÍá automaticamente descontado do pagamento a que
a Contratada Íazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução Íiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser
aplicadas às empresas que, em Íazâo do contrato objeto desta licitação:
l- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenaçáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançóes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçáo que lhe será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigação assumida.
10.8. As sançôes previstas no item'10.2 supra não se aplicam às demais licitantes
que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93' doravante
denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
'14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como

condiçáo indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da

Lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1 . O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questôes decorrentes

da execuÉo deste contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei

8.666 de 21 de junho de '1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final,

completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

-çBteÚà-*ÇF,*LUIZA AURELIA H'#E,".Iff]"- .*
COSTA DOS
TEIXEIRA:29
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Testemunhas

,I . NOME

2. NOME

CPF

v].

M

Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educaçáo

CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

CPF
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ANEXO IAO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS IrENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

LOTE XXXX
VR.

UNIT.
vR.

TOTALQNTDUND MARCAITEM ESPECIFICAçÃO DOS ITENS

LUIZA
AURELIA
COSTA

DOS
SANTOS

TEIXEIRA2
9979188391
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ANEXO II AO CONTRATO - RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES

LUIZÂ AURE-
cosrA oos

SÀNTOS
TEIXEIRA2997

ESCOLAS/CRECHES LOCALIDADE
DISTANCI,A Etr

RELAçÂO-A SEDE
oo uuNrctPto - KM

01 CURRAL VELHO 16 KM

02
ESCOLA UMBELINO ALVES DA
SILVA

03 ASSIS 35 KM
o4 ESCOLA CID. DE IBIAPABA IBIAPABA 36 KM

05 ESCOLA SÃO JOSE POTY 22KM
06 ESCOLA JOSE DE ARAUJO VERAS QUEIMADAS 27 KM

07 ESCOLA DR. SAMUEL LINS REALEJO 47 KM

08 ESCOLA CID DE REALEJO REALEJO 46 KM

09 CRECHE CRIANÇA FELIZ REALEJO 48 KM

ESCOLA FRANCISCO CARLOS DE
PINHO

ASSENTO. SÁO JOSE 18 KM

11 ESCOLA SANTA ROSA JARDIM 20 KM

ESCOLA LUTANDO PARA VENCER POCINHOS 45 KM

13
ESCOLA ANTONIO CIPRIANO DE
MIRANDA

INGA
17 KM (POR A
SANTA LUZIA)

14 ESCOLA CID, DE SANTO ANTONIO SANTO ANTONIO 35 KM
15 ESCOLA JOSE BRAZ DE PINHO LAGOA DAS PEDRAS 33 KM

to ESCOLA JOSE MARTINS DE LIMA
17 ESCOLA IMACULADA CONCEIÇAO CORREDORES 30 KM

18 35 KM
ao ESCOLA LUIS XIMENES ARAGAO ROSARIO 42 KM

20
ESCOLA FRANCISCO
ALCANTARA BARROS

DE
MONTENEBO 48 KM

21 ESCOLÂ CORAÇAO DE JESUS SANTO ANDRE 52 KM

22
ESCOLA
PINTO

BELARMINO LOPES CANTO DOS PINTOS 25 KM

ESCOL.A MARIA BEZERRA DE
SOUSA

CABEÇA DA ONÇA
72 KM (PELO O

NOVO ORTENTE)

CRECHE MARIANO VIEIRA INGA
17 KM (POR A
SANTA LUZIA)

25
CRECHE AURÉLIO DA COSTA
AZEVEDO

SANTO ANTONIO 35 KM

CRECHE COMUNITARIA 1' DE
MAIO

MONTENEBO 48 KM

27
ESCOLA JOAOUIM BRAZ DE
OLIVEIRA

LAGOA DAS PEDRAS 33 KM

28 EScoLA JOSTSOARES GODINHO povonoo ESTAÇÁo 36 KM

29
ESCOLA
ARAÚJO

MANOEL DIVINO DE SANTANA 35 KM

30
CRECHE MARIA DE NAZARÉ
XIMENES ARAGÃO

SEDE

,72 ESCOLA AMADEU CATUNDA SEDE

JJ
ESCOLA ANTONIO ANISIO DA
FROTA

SEDE

34
ESCOLA CARLOTA COLARES DE
OLIVEIRA

SEDE

9188391

/

ESCOLA JOAQUIM FERREIRA DO
BONFIM

CURRAL DO MEIO 33 KM

ESCOLA JOAO LUCIANO

10

12

PATOS 17 KM

ESCOLA CID. SANTANA SANTANA

at)

24

26

ROSÁRIO 42KM

31 ESCOLA AIRAM VERAS
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35
NOSSAESCOLA EXTERNATO

SENHORA DE FATIMA
SEDE

SEDEESCOL.A FRANCISCA MACHAOO
SEDEa'? ESCOLA FURTADO LEITE
SEDE38 ESCOLA GENERAL SOUTO MAIOR

ESCOLA JOSE FREIRE FILHO SE DE

40 ESCOLA MARIA JOSÉ BEZERRA DE
MELO

SEDE

SEDE

SEDE42 ESCOLA PADRE BONFIM
SEDE

42
ASSOCTAÇÂO PESTALOZZT DE
CRATEÚS

SEDE
44

ESCOLA VILEBALDO BARBOSA
MARTINS

45
DECENTRO INTEGRADO

EDUCAÇÀO DE CRATEÚS

CRECHE ARLINDO VIEIRA
SEDE47 CRECHE BENONE MACHADO
SEDE48 CRECHE JOSÉ BEZERRA LIMA
SEDECRECHE MARIA DE OLIVEIRA

CAMERINO
49

SEDE
50

CRECHE MENINO JESUS DE
PRAGA

SEDECRECHE RAIMUNDA GOMES DE
AZEVEDO

SEDE
52

DECRECHE MARIA DELITE
MENEZES TEIXEIRA I

SEDE
53

DECRECHE MARIA DELITE
MENEZES TEIXEIRA II

54 CRECHE SÃO VICENTE DE PAULO

Crateús - CE, 1í de janeiÍo de 2023.
LU|ZA AURELT,A ffi"*tffi."§.'"'l#i*t5"1"",

COSTA DOS
SANTOS

TEIXEI RA:299791 883f=+*' * *' ***
YI

Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educação

OBS: escolas que se encontram na sede foram dispensadas as suas respectivas
distâncias.

36

ESCOLA OLAVO BILAC41

SEDE

SEDE46

51

SEDE
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AI\EXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA N'OOI/2023 SRP/SEDUC

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta pÍua a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n" 001/2023 SRP/SEDUC acatando todas as estipulações consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

IDENTIFICÂÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N. DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço uniuírio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a pÍesente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a paÍir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
s_

MUNI(IPIO
VERDE

oBS: A INTERPOSTÇÃO DE RECURSO SUSPENDE_O PRAZO DE VALTDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III

TER.tvro oB.q.nBsÃo ao srsrEMA »n pnrcÃo Br,rtRôxrco »n
BLL - BOLSA ne lrCmaçoEs Do BRASTL

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Complemento: Bairro

UF

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

RG:

CPF:

Telefone Celular:

Resp. Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1 . Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
noEnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operaÍ o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante recoúece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsro no Anexo III do Regulamento do Siste
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. o Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente as taxas de utilização ora refeúdas, nos prazos e condições dehnidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

ceÍ

v
FL tf

MUNICIPIO
VERDE

arlÚ

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou JurÍdica)

Endereço:

Cidade:

Representante Legal:

E-mail:

WhatsApp:

E-mail
Financeiro: Telefone:
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5. O presente Termo é por pÍÍtzo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer
Licitante, mediante comuricação expressa, sem prej ízo das responsabilidades

O Licitante Írssume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

ceÍ
\j

tu

e

MUNICIPIO
VERDE

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
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ANEXO I[.1

ANEXO AO TERMO DE AD SÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

O Licitante recoúece que:

I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usu.í,rio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titulaÍ ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistem4 por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SEITASA e ao automárico
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

S-.
Local e data:

Raáo Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
1 Nome:

CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

) Nome:
CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

DO

o.
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ANEXO rV - CUSTO PELAUTILIZAÇÁO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇAO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORN
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto banciirio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (eqúvalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto banc:íLrio em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

Em caso de cancelamento pelo órgâo promotoÍ (comprador) do pregão realizado na plataform4
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventu:rlmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO OE CBT,UTAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de_ sociedades CELULAS DE APoIo (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do siitema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretoÍa
de acordo com as regÍas usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
como Licitante,/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos poÍ cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caíório por verdadeiro)

Ft rt
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O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2% e juros moÍatórios de 1%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.
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ANEXO V. e) DECLARAÇÃO lUl»OXnma.»r

pnncÃo BLnrnônrco N' 001/2023 sRp/sEDUC

nnclaneçÃo

Lrnicef

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico no 001/2023 SRP/SEDUC instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Fr- tf a-

,1,
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABTLTTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOI/2023 SRP/SEDUC

DECLARAÇÃO

sediada

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para srur
habilitação no pÍesente processo e que esüí ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada
com o número do CNPJ.

FL NC
o ví

MUNICIPIO
VERDE

§ome da Empresa)

CNPJA4F N"

(Endereço Completo)
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ANEXO V.C) DECLARAÇÀO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOl/2023 SRP/SEDUC

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA4F N" , sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
no 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao art.27 da Lei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS,

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da em
o número do CNPJ.

ponente e carimbada com

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

MUNr(rpto
VERDE
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ANExo v.d) DECLARAçÃo vrororr

pREGÃo Blptnôxrco N" 00r/2023 sRp/sEDUC

oecLaR rçÃo

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 -p.-.

unicef

Local e data

FL I.I'

PR ví

úR

ctlIErÀ

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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ANEXO V.E) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÂO ELETRÔNICO N' OO1/2023 SRP/SEDUC

DECLARAÇÂO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n'00112023
SRP/SEDUC da Prefeitura Municipal de Crateús - CE, que a
empresa............. .....................1omou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compÍomete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

L

7
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(Razão Social)

MUNrClpto
VERDE

Ft rf

t'.1

CNPJ/MF N'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrônico n'00112023 SRP/SEDUC instaurada pelo Município de Crateús -cE, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF
Ê

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

ANEXO v.0 DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOl/2023 SRP/SEDUC

DECLARAÇÃO
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRÁTO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LAI)O A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEÚS,ATRAVES DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O
FIM QUE Â SEGTIIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ^4F sob o no 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Educação, neste ato representada
pela respectiva Secreüiria Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira, aqui denominada de
contÍatante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNpJ/MF sob o
tro ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portadoÍ (a) do CPF/MF n
apenas denominada de contratada, firmam entre si o presente termo de contÍato mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no oo1l2o23
SRP/SEDUC, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os
termos da Lei Federal no 10.520, de 17107/2002, Lei complementar n' 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 747 de7 de agosro de2014.

CLÁUST]LA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1. constitui objeto do presente contrato a AeUISIÇÃo DE GÉNERos ALIMENTÍCIoS
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALT]NOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA
REDE MLTNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO
DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência. constante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUTLiBRTO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS

rcef

conformidade com o fomecimento dos itens no peíodo respectivo, de acordo
, a ser pago em
com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. o valor do presente contÍato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGp-M da Fundação Getulio v
3.3. REEQUILÍSRIO pCONÔufCO-pntaNCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do píncipe,
configurando álea econômica extraordiniíLria e extracontratual, poderá, mediante procádimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaçào que

FL tftt

MUNlclTrO
VEI'(D;

MINUTA DE CONTRATO N':
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para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi
financeiro inicial do contÍato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.'8.666/93, al
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expÍessa, fica subentendido que, no valor
contratante, esüio incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRÁZO DE VIGÊNCIÂ CONTRÂTUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a paÍir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de

CLÁUSULA QUINTA-DAS CONDIÇÕESE DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues na forma, prazo, locais e horários definidos pela Contratante.

5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

sistemas, Íecursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretiária, Ordenadora de Despesas.

5.1.2. Os produtos serão recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da Unidade Executora,

conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos atestarão os Íecebimentos e prestarão

contas junto a Secretaria de Educação.
5.1.3 A entrega dos produtos licitados será realizada nas 54 (Cinquenta e quatro) Unidades

Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural (conforme Lista em anexo).

5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marc4 modelo, embalagem,
especificações técnicas, e niveis de desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente

aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as partes.

5.2.1. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima"

no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente,
desde que esteja presente um ÍepÍesentante da empresa fomecedora e que os produtos sejam

devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contÍatante, na lorm4 nos locais e

horários definidos especificados na referida ordem de compra.
18.3.1. Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
18.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.3. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Ce[ Zezé, l14l- Baino
- Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão

ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município. designado pela Ordenadora
de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no pÍazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pel )
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
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5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contaÍ da notifrcação da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens seÍão recebidos definitivamente no pÍazo de 2 (dois) dias consecutivos, contados do
recebimento provi sório.
5.8. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento sení exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4 vícios
redibitorios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se Íeserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍe o pÍoduto entregue, se em

desacordo com os terÍnos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fisc alização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente

atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir.
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.1 l. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substi

fomecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas confatuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a)
9.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será util izado o elemento de

despesas no xxxxxxxxxx

CLÁUSI]LA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encamiúamento da documentação taÍada neste subitem, observadas as disposições

deste termo contratual, através de crédito na Conta BanciíLria do fomecedor, de acordo com os

valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.

7.2. A fatwa constaÍá os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entÍegue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a aÍualização monetiiria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação .

7.4. Por ocasião da realizzçào do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, I l4 I - Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF
sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta. 
dt

cLÁusuLA otrAvA - DAs oBRTGAÇôrs oa CoNTRATADA ^-

I -àirâ
ã{<

-!lt'lc-9J-



GRAT

PRETEITURÂ DE

5E
ã{<

tazondo Ieis Por Voíê

8.1. Fomecer os produtos desse termo contÍatual de acordo com os prazos e condições estabelecidos
na clausula 5â deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.4. Faciliw a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, peraÍlte as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deveril mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento préúo
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no panígrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, ate 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do

§ 1'do aÍigo 65 da Lei n" 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 . A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nq

8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à ContÍatada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corÍetivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometeÍ fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

licitar e contÍatff com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará" ainda úeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, eno de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a pÍévia defesa:

I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada
nos següntes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Conúatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 9-
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

LrnicefMUNICIPIO
VERDE
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acordo com instruções fomecidas pela Contmtante);
a) de lo/o (urn por cento) sobre o valoÍ contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recus4 caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de contÍatar com o Municipio
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Públic4 enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos privos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deveníL ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de credito da Contratad4 o valor devido seÉ cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virnrde
de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
Íecolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no pÍivo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatrá.ria que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Conhato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe seú encamiúada, estará sujeita à multa
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÁO CONTRATUAL:
I I .l . Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

Ê
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12.l. A rescisão contratual podeÉ seÍ:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada poÍ ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entÍe as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a teÍno no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão conúatual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTÂ - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente ContÍato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada poÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15. I . O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l dejuúo de 1993,
alterada e consolidada.
15.2. Declaram Írs partes que este contÍato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o pÍesente contrato juntaÍnente as

testemuúas firmadas. Crateús - CE.

Crateús - CE. de _ de _ .

unicef

Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira
Secretríria Municipal da Educação

CONTRATANTE

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas :

I. NOME

2. NOME CPF

CPF
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

uRÂ rt4

t
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PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Q

PREGÁO

;[ i'/.

LOTE XXX
!,R.

UNITT]ND MARCA QNTDITEM ESPECIFICAÇÃO NOS TTTNS

VALOR TOTAL DO LOTE RS

vR.
TOTAL
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N' ESCOLAS/CRECEES LOCALIDd)E
DISTÂNCIA EM

RELAÇÃOÀSEDE
IX) MUNICÍPIO. KM

I6 KMESCOLA JOAQUIM FERREIRA DO
BONFIM

CURRÂL VELHO01

(§-(,''33 KM02
ESCOLA UMBELTNO ALVES DA
SILVA

3s KM \ t'"03 ESCOLA JOAO LUCIANO ASSIS
36KM \ÀIBIAPABAESCOLA CID. DE IBIAPABA

POTY 22KM \j05 ESCoLA sÃo JosE
27 KMQUEIMADAS06

ESCOLA DR. SAMUEL LINS REALEJO
.+6 KMREALEJO08 ESCOLA CID.DE REALEJO
48 KM09 CRECHE CRIANÇ A FELIZ

l0 ESCOLA FRANCISCO CARLOS DE
PINHO

20 KM
45 KMPOCINHOSt2 ESCOLA LUTANDO PARA VENCER

I7 KM (POR A SANTA
LUZIA)TNGAl3 ESCOLA ANTONIO CIPRIANO DE

MIRANDA
35 KMl4 ESCOLA CID. DE SANTO ANTONIO SANTO ANTONIO
33 KMLACOA DAS PEDRASl5 ESCOLA JOSE BRAZ DE PINHO

PATOS I7 KMl6 ESCOLA JOSE MARTINS DE LIMA
30 KMCORREDORESt7 ESCOLA IMACULADA CONCEIÇAO

SANTANA ]5 KM18 ESCOLA CID. SANTANA
42 KMt9

20
ESCOLA FRÂNCISCO
ALCANTARA BARROS

MONTENEBO

52 KMSANTO ANDRE2t ESCOLA CORAÇAO DE JESUS
CANTO DOS PINTOS22 ESCOLA BELARMINO LOPES PINTO

CABEÇA DA ONÇA
72 KM (PELO O NOVO

ORIENTE)23
ESCOLA MARIA BEZERRA DE
SOUSA

I7 KM (POR A SANTA
LUZIA)24 CRECHE MARIANO VIEIRA INGA

SANTO ANTONIO ]5 KM25

MONTENEBO ,18 KM26 CRECHE COMUNITARIA I" DE MAIO

33 KMBRAZ DEESCOLA JOAQUIM
OLIVEIRA

LAGOA DAS PEDRAS

PovoADo esrnÇÀo 36 KM

SANTANA ]5 KM29
MANOEL DIVINO DEESCOLA

enaú.lo

30
NAZARECRECHE MARIA DE

xIMENES ARAGÃO
ROSARIO ,+2 KM

3l ESCOLA AIRAM YERAS SEDE

32 ESCOLA AMADEU CATUNDA SEDE

ESCOLA ANTONIO ANISIO DA
FROTA

SEDE

ESCOLA CARLOTA COLARES DE
OLIVEIRA

SEDE
,{

ANEXO II AO CONTRATO - RELAÇÁO DAS UNIDADES ESCOLARES

Á
CURRAL DO MEIO

04

ESCOLA JOSE DE ARAUJO VERÁS
47 KM07

REALEJO

I8 KMASSENTO. sÃo rosp

JARDIM1l ESCOLA SANTA ROSA

ROSARIOESCOLA LUIS XIMENES ARACAO

48 KMDE

25 KM

CRECHE AURELIO DA COSTA
AZEVEDO

27

ESCOLA JOSE SOARES GODINHO28

Jt+
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35
NOSSAESCOLA EXTERNATO

SENHORA DE FATIMA
SEDE /r'lr,

36 ESCOLA FRANCISCA MACHADO SEDE

37 SEDE \ ,\-__
l8 ESCOLA GENERAL SOUTO MAIOR SEDE \-q§
l9 ESCOLA JOSE FREIRE FILHO SEDE

40
ESCOLA MARIA JOSE BEZERRA DE
MELO

SEDE

SEDE4l ESCOLA OLAVO BILAC
SEDE42 ESCOLA PADRE BONFIM

PESTALOZZI DEessocreçÃo
CRATEUS

SEDE

ESCOLA VILEBALDO BARBOSA
MARTINS

SEDE
44

45
DECENTRO INTEGRADO

EDUCAÇÃo DE cnerpús
SEDE

46 CRECHE ARLINDO VIEIRA SEDE

47 CRECHE BENONE MACHADO SEDE

48 CRECHE JOSE BEZERRA LIMA SEDE

49
CRECHE MARIA DE OLIVEIRÂ
CAMERINO

SEDE

50 CRECHE MENINO JESUS DE PRAGA SEDE

5l CRECHE RAIMLTNDA GOMES DE
AZEVEDO

SEDE

SEDE
52

DECRECHE MARIA DELITE
MENEZES TEIXEIRA I

53
DECRECHE MARIA DELITE

MENEZES TEIXEIRA II
SEDE

54 cRECHE sÃo vrceNte oE PAULo SEDE a
OBS: escolas que se encontram na sede foram dispensadas as suas respectivas distâncias

ESCOLA FURTADO LEITE
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/_/SRp
PREGÂO ELETRÔNICO N' OOl/2023 SRP/SEDUC

VALIDADE DAATA: 12(DOZE.') MESES

Aos..............................., trâ sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n" 00112023
SRP/SEDUC, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pela Secretária Municipal
da Educação - Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeir4 Gestor do Registro de Preços, e

pelo (s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,
todos qualificados e relacionados ao hnal, a qual seÍá regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSTJLA PRIMEIRA - DO FTJNDAMENTO LEGAL
I .1. O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n' 00112023 SRP/SEDUC,
b) No inciso II, do aÍ. 15, da Lei n" 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A pÍesente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALLTNOS DAS ESCOLAS
E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO Do MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, e passa a fazer paÍe desta Ata, juntamente
com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s)
licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações especificas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços,
sendolhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSTJLA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 . A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses. contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigênci4 fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUST]LA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
4.1 - Caberá a Secretaria da Educação, o gerenciamento deste instrumento. no seu asp€cto
operacional e nÍrs questões legais.

s_
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇosI

PREGÃO
s/FLM

P
c-
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5.l Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar con
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os se
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Reg
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Órgão/En
contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preços, no pÍazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da
Administração que não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiriria(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002,
na Lei n' 8.666/93, no Decreto n' 7.89212013 e demais normas em vigor e respectivas
atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do ÍegistÍo de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiiirio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão. desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n'7.892/2013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitatiyos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços paÍa o órgão gerenciador. (Conforme art.
lo § 3o do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. l" § 4" do Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatiirios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao órgão Gestor do Registro de Preços o contÍole e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada- a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
m. Conduzir procedimentos relativos a e 'entuais renegociações dos preços registrado

MUNr(lpto
VERDE
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IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Regi
de Preços:
a) Advertênci4
b) Multa na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporiá.Lria de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço regisúado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades paÍicipantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, duante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contÍato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras. 

9_
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Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
ll. lndicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
além das atribuições previstas no aÍ. 67 daLei no 8.666, de 2l de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos qwrntitativos
e os preços a serem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Geslor do Registro de Preços a Íecusa do fomecedor em realizar as
contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos teÍmos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.



PREFEITI]RA OE

ã*ts
tâzendo Ieis Poí Você

c) Responder Íto pÍazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
Orgão,{Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedo

Eletrônico no 001/2023 SRP/SEDUC, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS PREÇoS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços uniüírios ofertados no Pregão Eletrônico n'00112023
SRP/SEDUC, Conforme Proposta de Adequação signatririas desta Ata, os quais estão
relacionados, segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens,

correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos
observadas as condições de mercado.

cLÁusuLA orrAvA -DA REvrsÃo Dos pREÇos REGISTRÂDoS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos cÍrÍios previstos nesta Ata, no Edital de

Pregão Eletrônico n" 00112023 SRP/SEDUC, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o pÍeço ÍegistÍado está acima do preço de mercado. o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço Íegistrado e adequálo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Atâ, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o órgão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados paÍ4 nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços

registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,

em fimção da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o

licitante podení ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no minimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao OÍçamento
Brisico apurado pela Admini stração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos

participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLÁUSULA NONA- DO CAI\CELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.I . Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico n" 001/2023 SRP/SEDUC e

em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentoÍ de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do sRP. 9-

unicef
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qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrado
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for decl
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

s,quando estes

arado

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos
previstos nesta cláusula, sera feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se compÍovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula" sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CoNDIÇoEs PARA A CoNTRATAÇÃo
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomeceÍ os bens, terá o seu registro de preço cancelado. sem p§uízo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n" 001/2023
SRP/SEDUC.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante podeé com a prévia autorização do Órgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos as mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manteÍ as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.

Subcláusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Órgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITADO
I1.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de

Compras de cada paÍicipante do SRP.

v

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentária de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

Or
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Púmeira - Após a conhrmação dos valores, efetivamente devidos pelo
Participante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do

ã*ts
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Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei n'8.666/93. 'B.
CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

trzordo Iais Por Yocà

recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na C
Banciíria do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda Durante a vigência da ATA o licitante detenÍor do preço regi
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÀO do Edital
Pregão Eletrônico n" 001/2023 SRP/SEDUC, parte integÍante deste rnstrumento
independentemente de transcrição.
Subcláusula Terceira Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item lll do art. 63 da Lei Federul n" 4.320164.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativ4 acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
compÍovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendiírios, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a AdministÍação Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedoÍes do municipio, sem prej uizo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico n" 00112023 SRP/SEDUC, e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Senl aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
círso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33%o (rinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de l0Vo (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contÍatar com ÓÍgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do

licitante beneficiií,rio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Ft,f ?
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l4.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No 8.666193, no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os
Princípios Gerais de Direito.
14.2 EsÍa ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Do FORo
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para coúecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata" os Signatiirios relacionados e qualificados a seguir, os q
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

uais fi

SIGNATÁRIOS3
ORGÃOS GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA
CPF N'

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N'.

L

MUNrCtpto
VERDE

PREúO
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1. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO r À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" _/20XX.
RELAÇÃo DAS UNTDADES oRÇAMENTÁRras rxronrssaoAS

L

FL trE 5.1
i"REGÃO
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Ar\rExo rr À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/20XX.
RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PRE
REGISTRADOS
RÁZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTAI{TE: RG: CPF:
BAIICO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:

p-
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ANEXO rrr À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'_/_-

RELAÇÁO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

OS

L

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTACORRENTE:

FT If ç,
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ANEXO rV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/_

REGISTRO DE PREÇOS T]NITIIRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITÂTIVOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceaní e a Empresa cujos preços estão a segúr registrados, em face à
rcalizaçào do Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 001/2023 SRP/SEDUC.

PREGÃO

)Fr t{.

LOTE )OOO(

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNT
vR.

UNIT.
VR.

TOTAL

VALOR TOTAL
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